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Órgão deve cumprir, de imediato, as disposições do Código Brasileiro de Trânsito, no Recife

OO
Ministério Públi-
co de Pernam-
buco (MPPE), por

meio da 20a Promotoria de
Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com
atuação em Habitação e
Urbanismo, expediu re-
comendação à diretora pre-
sidente da Companhia de
Trânsito e Transporte Ur-
bano (CTTU), Taciana
Ferreira, para o imediato
cumprimento das dispo-
sições do Código Bra-
sileiro de Trânsito (CBT)
promovendo, dentro do
território do Recife, a fis-
calização dos ciclomotores
e aplicação das penali-

dades aos condutores in-
fratores. Os ciclomotores
são popularmente conheci-
dos como cinquentinhas.

De acordo com a re-

comendação, elaborada
pela promotora de Justiça
Áurea Roseane Vieira, a
decisão da CTTU de
somente promover a fisca-

lização das cinquentinhas

após concluir o emplaca-
mento delas não encontra
amparo na legislação vi-
gente. A atribuição de fis-

calizar, autuar e aplicar
penalidades é da CTTU,
que está se omitindo de
atuar de acordo com o
Código.

Foi instaurado o inquérito
civil n0 38/2014 a partir de
notícia de fato apresentada
pelo Comitê de Prevenção
aos Acidentes de Moto,

denuncian-
do desres-
peito ao
CBT pela
CTTU ao
não fiscali-
zar os ci-
clomotores,
p roporc io-
nando a

condução por crianças e
adolescentes. Essa ausên-
cia de fiscalização aos con-
dutores de cinquentinha

tem resultado em cons-

tantes internamentos e
mortes de crianças e ado-
lescentes vítimas de even-
tos de trânsito quando con-
duziam o referido veículo.
Idade mínima - De acor-

do com a previsão legal
contida no artigo 141 do
Código Brasileiro de
Trânsito combinado com o
artigo 20 da Resolução
168/04 do Conselho
Nacional de Trânsito
(CONTRAN), a idade mín-
ima para dirigir os ciclo-
motores é de 18 anos. A
condução por menores de
idade pode configurar ato
infracional e crime para os
pais ou responsável.

No Diário Oficial (DOE) des-
sa quinta-feira (3), foram pu-
blicados 32 editais de promo-
ção e remoção com critérios de
antiguidade e merecimento,
sendo 27 deles publicados pela
segunda vez. Os membros in-
teressados em participar da
concorrência aos cargos vagos
devem apresentar, na Secreta-
ria do Conselho Superior, os
pedidos de remoção ou promo-
ção no prazo de oito dias, con-
tados a partir do 10 dia útil se-
guinte à 2a publicação do edi-
tal.
Os 5 editais publicados pela

primeira vez no DOE são pa-
ra os cargos: por critério de an-

tiguidade e de 3a entrância, 80

promotor de Justiça Cível da

Capital (1a Vara da Família e
Registro Civil), 100 promotor
de Justiça Cível da Capital (3a

Vara da Família e Registro
Civil) e promotor de Justiça
especializado do torcedor da
Capital (Juizado Especial do
Torcedor); por critério de me-

recimento e 3a entrância, 210

promotor de Justiça Criminal
da Capital (Vara de Execuções
Penais e Corregedoria), 440

promotor de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital (Pro-
moção e Defesa do Patrimônio
Público).
Por sua vez, os 27 editais pu-

blicados pela segunda vez são
para os cargos: por critério de
antiguidade e de 1a entrância,

10 promotor de Justiça substitu-

to de Vitória de Santo Antão
(Comarcas de 1a entrância da
12a Circunscrição Judiciária);
promotor de Justiça de Cupira;
promotor de Justiça de Lagoa
dos Gatos;promotor de Justiça
de Itaíba e promotor de Justiça
de Flores. 
Já os por critério de antiguida-

de e de 2a entrância são: 20 pro-
motor de Justiça de Afogados
da Ingazeira (2a Vara da Infân-
cia e Juventude), 10 promotor
de Justiça de Água Preta (1a

Vara); 10 promotor de Justiça
de Santa Cruz do Capibaribe
(1a Vara Infância e Juventude);
20 promotor de Justiça de Ara-
ripina (2a Vara Infância e Ju-
ventude); 10 promotor de Justi-
ça Criminal de Caruaru (1a Va-

ra Criminal); 20 promotor de
Justiça de Bonito; 10 promotor
de Justiça de Ipojuca (Vara Cí-
vel); 20 promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania de Jaboa-
tão dos Guararapes (Defesa do
Consumidor e da Saúde) e 10

promotor de Justiça de Defesa
e Cidadania de Paulista (Defe-
sa da Cidadania).
Ainda, por merecimento e de

1a entrância, para  promotor de
Justiça de Caetés, promotor de
Justiça de Sta Maria do Cum-
bucá, promotor de Justiça de
Sanharó, promotor de Justiça
de Toritama e promotor de Jus-
tiça de Itapissuma.
Por fim, pelo critério de me-

recimento e de 2a entrância, as
vagas são para 20 promotor de

Justiça de Serra Talhada (1a Va-
ra Cível), promotor de Justiça
de São José do Egito , 20 pro-
motor de Justiça de Salgueiro
(2a Vara Infância e Juventude),
20 promotor de Justiça de Ouri-
curi (2a Vara Infância e Juven-
tude), 20 promotor de Justiça de
defesa da Cidadania de Carua-
ru (Patrimônio Público/Fun-
dações e Entidades Assisten-
ciais), 10 promotor de Justiça
de Defesa e Cidadania de Olin-
da (Vara de Infância e Juven-
tude), 40 promotor de Justiça de
Defesa e Cidadania de Olinda (
Defesa do Patrimônio Público)
e 90 promotor de Justiça
Criminal de Olinda (Juizado
Especial Criminal de Central
de Inquérito).

MEMBROS

MP recomenda à CTTU fiscalizar
condutores de cinquentinha

A decisão da CTTU de

somente promover a fiscali-

zação das cinquentinhas

após concluir o emplaca-

mento delas não encontra

amparo na legislação

vigente.

Expediente
desta sexta
será até às 12h

O expediente no MPPE
nesta sexta-feira (4), nas
unidades sediadas na Re-
gião Metropolitana e nas
Promotorias de Justiça do
Interior, será das 7 às 12h,
devido ao jogo do Brasil.
Foi estabelecido ainda que,

neste dia e no caso de outros
jogos da seleção nas semifi-
nais e finais, o plantão extra-
ordinário, estabelecido na
portaria PGJ n0 892/2014,
passará a funcionar em regi-
me de prontidão, no horário
das 15h até o término da
partida.
Já o plantão ordinário, que

atua junto ao Poder Judiciá-
rio, funcionará no mesmo
horário, na Capital e Interior.
Nesses dias, ainda foi manti-
da a prontidão extraordiná-
ria da Infância e Juventude
da Capital.

Procuradoria Geral publica
editais de remoção e promoção

TRANSPARÊNCIA

Portal é tema
de audiência
na Mata Sul
Para implementar o Portal

da Transparência nos mu-
nicípios de Água Preta,
Belém de Maria, Catende,
Jaqueira, Joaquim Nabuco,
Lagoa dos Gatos, Maraial,
Palmares, Quipapá, São
Benedito do Sul e Xexéu
(todos da Mata Sul), o
Ministério Público de
Pernambuco (MPPE) e o
Ministério Público Federal
realizaram audiência públi-
ca na sede da Promotoria
de Justiça de Palmares, no
início de junho. O evento
teve como objetivo fazer
com que os gestores mu-
nicipais cumpram à legis-
lação que trata da im-
portância da implemen-
tação do recurso informati-
vo para a população. 
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PORTARIA POR-PGJ N.º 1.060/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE, 23º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o 
exercício cumulativo no cargo de 11º Procurador de Justiça Cível da Capital, durante este mês de julho, retroagindo os efeitos da presente 
Portaria ao dia 01 do corrente.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.061/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO os termos do OFÍCIO Nº 118/2014-OUV.MP;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI, 13º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício 
da função de Ouvidor Geral do Ministério Público, durante o afastamento por licença médica do Bel. Mário Germano Palha Ramos, no 
período de 02 à 31/07/2014.

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de Ouvidor prevista no §2º do art. 61 da LCE n.º 57/2004, de 05.01.2004.

III - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 02.07.2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 21 de março de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.062/2.014

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

ALTERAR o início do gozo das férias de escala da Bela LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO, 30º Promotor de Justiça de Defesa 
da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, que se encontram agendadas para o mês de julho do corrente, para que tenham início no dia 
07.07 até o dia 31.07.2014, fi cando o saldo para gozo oportuno.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.063/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS, 10ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª 
Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 9º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, até ulterior 
deliberação, retroagindo os efeitos da presente Portaria ao dia 01/07/2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.064/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições legais, tendo em vista deliberação do Egrégio Conselho Superior do 
Ministério Público, em sessão realizada no dia 18.06.2014,

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

REMOVER, pelo critério de Antiguidade, para o cargo de 11º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, a Bela. LÚCIA DE ASSIS, 12ª 
Procuradora de Justiça Criminal, de 2ª Instância, nos termos do Edital de Remoção nº 001/2014-RA, devendo assumir o exercício de sua 
titularidade a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.065/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:
I - Designar a Bela. CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA, 26ª Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, para o 
exercício pleno no cargo de 11º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, até ulterior deliberação, retroagindo os efeitos 
da presente Portaria ao dia 01/07/2014.

II - Designar a supracitada Promotora de Justiça para o exercício cumulativo no cargo de 10º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 
3ª Entrância, em virtude das férias da Bela. Sueli Araújo Costa, no mês de julho do corrente, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Aguinaldo Fenelon de Barros

AVISO N.º 013/2.014

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, em exercício,  no uso de suas atribuições legais, A V I S A aos Senhores 
Membros, Servidores e ao Público em geral, que no dia 04.07.2014 (SEXTA-FEIRA), o expediente no âmbito do Ministério Público de 
Pernambuco será das 7:00h às 12:00h, em virtude da partida da seleção brasileira pelas quartas de fi nal da Copa do Mundo.

Recife, em 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.058/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o teor do Ofício 133/2014, oriundo da 5º Circunscrição Ministerial com sede em Garanhuns, que altera a escala de 
plantão;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor da Portaria POR-PGJ n.º 923/2014, de 30.05.2013, publicada no DOE de 31.05.2014, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM GARANHUNS

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
13.06.2014 Sexta-feira 13h às 17h Garanhuns Domingos Sávio Pereira Agra
14.06.2014 Sábado 13h às 17h Garanhuns Itapuan Vasconcelos Sobral Filho

Leia-se:
PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL

COM SEDE EM GARANHUNS

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
13.06.2014 Sexta-feira 13h às 17h Garanhuns Giovanna Mastroianni de Oliveira
14.06.2014 Sábado 13h às 17h Garanhuns Reus Alexandre Serafi ni do Amaral

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.059/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a alteração na escala de plantão da Infância e Juventude da Capital;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modifi car o teor Portaria POR-PGJ Nº 961/2014, de 05.06.2014, publicada no DOE de 06.06.2014, para: 

Onde se lê:
PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

DATA DIA HORÁRIO PROMOTORIA DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
21.06.2014 Sábado 13h às 17h Ana Carolina Paes de Sá Magalhães 24ª PJDC Capital
22.06.2014 Domingo 13h às 17h Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda 6ª PJDC Capital

Leia-se:
PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

DATA DIA HORÁRIO PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
21.06.2014 Sábado 13h às 17h Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda 24ª PJDC Capital
22.06.2014 Domingo 13h às 17h Ana Carolina Paes de Sá Magalhães 6ª PJDC Capital

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício
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PORTARIA POR-PGJ N.º 1.069/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Publicar a escala de plantão do Ministério Público na Justiça da Infância e Juventude, para o mês de JULHO, pelos Promotores de Justiça 
em exercício nos cargos abaixo relacionados.

LOCAL: SISTEMA INTEGRADO DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE – Edifício-sede Otávio Gomes de Morais Vasconcelos 
Júnior, sito à Rua João Fernandes Vieira, 405, Boa Vista - Recife-PE - Fone: 3221-2077, no horário das 13h às 17h.

DATA DIA PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira Heloísa Pollyanna  Brito de Freitas 1º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
05.07.2014 Sábado Allana Uchoa de Carvalho 32º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
06.07.2014 Domingo Rafaela Melo de Carvalho Vaz 1º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Ipojuca
08.07.2014* Terça-feira Leonardo  Brito Caribé 1º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Moreno
12.07.2014** Sábado Daniela Maria Ferreira Brasileiro 1º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista
13.07.2014** Domingo Katarina Morais de Gusmão 41º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
16.07.2014 Quarta-feira Sérgio Gadelha Souto 1º Promotoria de Justiça de Itamaracá
19.07.2014 Sábado Allana Uchoa de Carvalho 33º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
20.07.2014 Domingo Rosemilly Pollyana Oliveira de Souza 2º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Abreu e Lima
26.07.2014 Sábado Fabiano de Araújo Saraiva 2º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Igarassu
27.07.2014 Domingo João Luiz da Fonseca Lapenda 5º Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

* Apenas haverá plantão no dia 08 de julho, caso o Brasil seja classifi cado na Copa do mundo, caso contrário haverá nova publicação 
da escala de plantão.
** Apenas haverá prontidão dos plantões nos dias 12 e 13 de julho, caso o Brasil seja classifi cado na Copa do mundo.
*** Considerando o Plantão Integrado entre o Ministério Público de Pernambuco, o Poder Judiciário de Pernambuco, a Defensoria Pública 
de Pernambuco e demais instituições, durante o evento Copa do Mundo FIFA 2014, o horário do plantão complementar ao expediente 
ministerial do dia 04/07/2014 dar-se-á das 15h até o término da partida Brasil x Colômbia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.070/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada, nos termos do inciso I do art. 3º e art. 6º da Resolução RES-CPJ 
n.º 003/2005, de 23.03.2005,

RESOLVE:

I - Publicar a Escala de Plantão dos Membros do Ministério Público – na 2ª Instância – para o mês de JULHO, conforme a seguir:

ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA, 
EM MATÉRIA CÍVEL

DATA DIA MEMBRO PROCURADOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira Itamar Dias Noronha 8º Procurador de Justiça Cível
05.07.2014 Sábado Izabel Cristina de Novaes de Souza Santos 10º Procurador de Justiça Cível
06.07.2014 Domingo Luciana Marinho Martins Mota d Albuquerque 2º Procurador de Justiça Cível
12.07.2014 Sábado Ana de Fátima Queiroz Siqueira Santos 13º Procurador de Justiça Cível
13.07.2014 Domingo Valdir Barbosa Júnior 14º Procurador de Justiça Cível
16.07.2014 Quarta-feira Alda Virgínia de Moura 19º Procurador de Justiça Cível
19.07.2014 Sábado Geraldo do Anjos Netto Mendonça Júnior 12º Procurador de Justiça Cível
20.07.2014 Domingo Itamar Dias Noronha 8º Procurador de Justiça Cível
26.07.2014 Sábado Zulene Santana de Lima Norberto 1º Procurador de Justiça Cível
27.07.2014 Domingo Nelma Ramos Maciel Quaiotti 7º Procurador de Justiça Cível

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

II - Lembrar aos Membros, acima relacionados, a obrigatoriedade de apresentação do relatório atinente ao respectivo Plantão (§ 2º do 
Art. 8º da Resolução RES-CPJ n.º 003/2005).

III - Ressaltar que, considerando o Plantão Integrado entre o Ministério Público de Pernambuco, o Poder Judiciário de Pernambuco, a 
Defensoria Pública de Pernambuco e demais instituições, durante o evento Copa do Mundo FIFA 2014, o horário do plantão complementar 
ao expediente ministerial do dia 04/07/2014 dar-se-á das 15h até o término da partida Brasil x Colômbia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.071/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada, nos termos do inciso I do art. 3º e art. 6º da Resolução RES-CPJ 
n.º 003/2005, de 23.03.2005,

RESOLVE:
I - Publicar a Escala de Plantão dos Membros do Ministério Público – na 2ª Instância – para o mês de JULHO, conforme a seguir:

ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA, 
EM MATÉRIA CRIMINAL

DATA DIA MEMBRO PROCURADOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira Adriana Gonçalves Fontes 16º Procurador de Justiça Criminal
05.07.2014 Sábado Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto 20º Procurador de Justiça Criminal
06.07.2014 Domingo Gilson Roberto de Melo Barbosa 10º Procurador de Justiça Criminal
12.07.2014 Sábado Adriana Gonçalves Fontes 16º Procurador de Justiça Criminal
13.07.2014 Domingo Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti 13º Procurador de Justiça Criminal
16.07.2014 Quarta-feira Andréa Karla Maranhão Condé Freire 8º Procurador de Justiça Criminal
19.07.2014 Sábado Adalberto Mendes Pinto Vieira 4º Procurador de Justiça Criminal
20.07.2014 Domingo Euclydes Ribeiro de Moura Filho 15º Procurador de Justiça Criminal
26.07.2014 Sábado Judith Pinheiro Silveira Borba 11º Procurador de Justiça Criminal
27.07.2014 Domingo Laíse Tarcila Rosa de Queiroz 4º Procurador de Justiça Criminal

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

II - Lembrar aos Membros, acima relacionados, a obrigatoriedade de apresentação do relatório atinente ao respectivo Plantão (§ 2º do 
Art. 8º da Resolução RES-CPJ n.º 003/2005).

III - Ressaltar que, considerando o Plantão Integrado entre o Ministério Público de Pernambuco, o Poder Judiciário de Pernambuco, a 
Defensoria Pública de Pernambuco e demais instituições, durante o evento Copa do Mundo FIFA 2014, o horário do plantão complementar 
ao expediente ministerial do dia 04/07/2014 dar-se-á das 15h até o término da partida Brasil x Colômbia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.066/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, 33ª Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, para o 
exercício cumulativo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, em virtude das férias da Bela. Sueli Araújo 
Costa, no mês de julho do corrente, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.067/2.014

EMENTA: Determina prontidão extraordinária nos dias dos jogos da Seleção Brasileira.

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, por delegação do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral, no uso das atribuições 
legais,

CONSIDERANDO a continuidade da Copa do Mundo – 2014 no mês julho;

CONSIDERANDO os jogos da seleção brasileira nas quartas de fi nal e, passando de fase, nas semifi nais e fi nais;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
efi ciência, nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;

RESOLVE:

Art. 1º. Estabelecer que, no dia 04/07, dia do jogo Brasil x Colômbia pelas oitavas de fi nal e, passando a seleção brasileira para a fase 
semifi nal e uma das partidas fi nais, o plantão extraordinário da Copa, estabelecido na portaria PGJ nº 892 de 29 de maio de 2014, passará 
a funcionar em regime de prontidão das 15:00 horas até o término da partida, sendo mantida a prontidão extraordinária da Promotoria de 
Justiça da Infância e Juventude da Capital (sem prejuízo do plantão regular), conforme tabelas abaixo. 

Dias da Semana Horário Promotor (a) da Infância  (prontidão)
04/07/2014
Sexta-feira 13:00 às 17:00 Drª Ana Carolina paes de Sá Magalhães

08/07/2014
Terça-feira 13:00 às 17:00 Drª Katarina Morais de Gusmão

12/07/2014
Sábado 13:00 às 17:00 Drª Heloisa Pollyanna Brito de Freitas 

13/07/2014
Domingo 13:00 às 17:00 Dr Josenildo da Costa Santos

Dias da Semana Horário Promotor (prontidão extraordinária da Copa)
04/07/2014
Sexta-feira 15:00 até término do jogo Dr Francisco Ortêncio de Carvalho 

08/07/2014
Terça-feira 15:00 até término do jogo Drª Bettina Estanislau Guedes

12/07/2014*
Sábado 15:00 até término do jogo Drª Maria Ivana Botelho 

13/07/2014*
Domingo 15:00 até término do jogo Drª Maria Ivana Botelho

*a depender de qual dia será o jogo da Seleção Brasileira.

Art. 2º. Os casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria Geral de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2014.

Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
Subprocuradora-Geral em Assuntos Administrativos

por delegação

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.068/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o disposto da Resolução RES-CPJ n.º 003/2005, de 23.03.2005,

RESOLVE:

I - Publicar a Escala de Plantão dos Membros do Ministério Público, de 3ª Entrância, para o mês de JULHO, do corrente ano, conforme 
a seguir:

DATA DIA PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira Francisco Ortêncio de Carvalho
05.07.2014 Sábado Cristiane Maria Caitano da Silva
06.07.2014 Domingo Maria da Gloria Gonçalves Santos
12.07.2014 Sábado Helena Capela Gomes Carneiro Lima
13.07.2014 Domingo Dalva Cabral de Oliveira Neta
16.07.2014* Quarta-feira Selma Carneiro Barreto da Silva
19.07.2014 Sábado Helena Martins Gomes
20.07.2014 Domingo Nivaldo Rodrigues Machado Filho
26.07.2014 Sábado Geraldo Margela Correia
27.07.2014 Domingo Amaro Reginaldo Silva Lima
02.08.2014 Sábado Delane Barros de Arruda Mendonça
03.08.2014 Domingo Eva Regina de Albuquerque Brasil

* Dia de Nossa senhora do Carmo

II - Lembrar aos Promotores de Justiça, acima relacionados, a obrigatoriedade de apresentação do relatório atinente ao respectivo 
Plantão (§ 2º do Art. 8º da Resolução RES-CPJ nº 003/2005);

III - Lembrar, ainda, que o Plantão funcionará no edifício-sede Paulo Cavalcanti, sito à avenida Visconde de Suassuna, nº 99 Boa Vista 
- Recife, das 13h às 17h.

IV - Ressaltar que, considerando o Plantão Integrado entre o Ministério Público de Pernambuco, o Poder Judiciário de Pernambuco, a 
Defensoria Pública de Pernambuco e demais instituições, durante o evento Copa do Mundo FIFA 2014, o horário do plantão complementar 
ao expediente ministerial do dia 04/07/2014 dar-se-á das 15h até o término da partida Brasil x Colômbia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2014

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício
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26.07.2014 Sábado 13h às 17h Palmares João Paulo Pedrosa Barbosa
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Palmares

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-Feira 15h* Cabo Daniel Gustavo Meneguz Moreno
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Cabo Alice de Oliveira Morais
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Cabo Janaína do Sacramento Bezerra
09.07.2014 Quarta-feira 13h às 17h Cabo Janaína do Sacramento Bezerra
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Cabo Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Cabo Fabiana Virgínio Patriota Tavares
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Cabo Aída Acioli Lins de Arruda
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Cabo Claudia Ramos Magalhães
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Cabo Glaucia Hulse de Farias
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Cabo Ivo Pereira de lima

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM OLINDA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-Feira 15h* Olinda Fernanda Arcoverde Cavalcanti Nogueira
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Olinda Ana Jaqueline Barbosa Lopes
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Olinda Eliana Gaia Alencar Dantas 
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Olinda Hilário Marinho Patriota Junior
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Olinda Alfredo Pinheiro Martins Neto
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Olinda Rosângela Furtado Padela Alvarenga
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Olinda Camila Mendes De Santana Coutinho
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Olinda Tânia Elizabete De Moura Felizardo
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Olinda Christiana Ramalho Leite Cavalcante

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira 15h* Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Nazaré da Mata Sylvia Câmara de Andrade
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Nazaré da Mata Fabiana Machado Raimundo de Lima
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Nazaré da Mata Genivaldo Fausto de Oliveira Filho
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Nazaré da Mata Patrícia Ramalho de Vasconcelos
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Nazaré da Mata Fabiano de Araújo Saraiva
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Nazaré da Mata Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Nazaré da Mata Fabiana Machado Raimundo de Lima
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Nazaré da Mata Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM LIMOEIRO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA PROMOTORIA DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira 15h* Limoeiro Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva Promotoria de Justiça de Vertentes
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Limoeiro Quintino Geraldo Diniz de Melo Promotoria de Justiça de Bom Jardim
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Limoeiro George Diógenes Pessoa Promotoria de Justiça de Cumaru
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Limoeiro Kívia Roberta de Souza Ribeiro Promotoria de Justiça de Feira Nova
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Limoeiro Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda Promotoria de Justiça de João Alfredo
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Limoeiro Muni Azevedo Catão 1º Promotoria de Justiça de Limoeiro
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Limoeiro Francisco das Chagas Santos Júnior 2º Promotoria de Justiça de Limoeiro
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Limoeiro Ana Cláudia Walmsley Paiva Promotoria de Justiça de Orobó
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Limoeiro Fernando Falcão Ferraz Filho Promotoria de Justiça de Passira

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira 15h* Vitória de Sto. Antão Promotoria de Justiça de Chã Grande
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Vitória de Sto. Antão Francisco Assis da Silva
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Vitória de Sto. Antão Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte
08.07.2014 Terça-feira 14h às 21h Vitória de Sto. Antão Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte
12.07.2014 Sábado 13h às 17h ou 14h às 21h* Vitória de Sto. Antão Rodrigo Costa Chaves
13.07.2014 Domingo 13h às 17h ou 14h às 21h* Vitória de Sto. Antão Francisco Assis da Silva
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Vitória de Sto. Antão Petrônio Benedito Baratas Ralile Júnior
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Vitória de Sto. Antão Vera Rejane Alves dos Santos Mendonça
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Vitória de Sto. Antão Ernando Jorge Marzola
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Vitória de Sto. Antão Rodrigo Costa Chaves

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida
*Os horários do plantão durantes os dias 12 e 13 serão observados (13h às 17h ou 14 às 21h) a depender da existência ou não de jogo 
com a seleção brasileira.

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira 15h* Jaboatão dos Guararapes Antônio Fernandes Oliveira Matos Júnior
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Jaboatão dos Guararapes Mainan Maria da Silva
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Jaboatão dos Guararapes Manoel Alves Maia
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Jaboatão dos Guararapes Nancy Tojal de Medeiros
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Jaboatão dos Guararapes Raimunda Nonata B. P. Fernandes
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Jaboatão dos Guararapes Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Jaboatão dos Guararapes Waldir Mendonça da Silva
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Jaboatão dos Guararapes Ana Cláudia Walmsley Paiva
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Jaboatão dos Guararapes Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM SERRA TALHADA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira 15h* Serra Talhada Evânia Cintian de Aguiar Pereira
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Serra Talhada Evânia Cintian de Aguiar Pereira
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Serra Talhada Evânia Cintian de Aguiar Pereira
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Serra Talhada Promotor de Justiça de Mirandiba
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Serra Talhada Promotor de Justiça de Mirandiba
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Serra Talhada Sarah Lemos Silva
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Serra Talhada Sarah Lemos Silva
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Serra Talhada Ângela Márcia Freitas da Cruz
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Serra Talhada Ângela Márcia Freitas da Cruz

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.072/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada, nos termos do inciso I do art. 5º e art. 6º da Resolução RES-CPJ 
n.º 003/2005, de 23.03.2005.

RESOLVE:

I - Publicar as Escalas de Plantão dos Membros do Ministério Público – nas Circunscrições Ministeriais a serem cumpridas durante o mês 
de JULHO, conforme a seguir:

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM SALGUEIRO

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira 15h* Ouricuri Bruno de Brito Veiga
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Ouricuri Elson Ribeiro
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Ouricuri Elson Ribeiro
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Ouricuri Diógenes Luciano Nogueira Moreira
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Ouricuri Diógenes Luciano Nogueira Moreira
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Ouricuri Carlos Henrique Tavares Almeida
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Ouricuri Carlos Henrique Tavares Almeida
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Ouricuri Adriano Camargo Vieira
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Ouricuri Adriano Camargo Vieira

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM PETROLINA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira 15h* Petrolina Carlan Carlo da Silva
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Petrolina Gustavo Lins Tourinho Costa
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Petrolina Lauriney Reis Lopes
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Petrolina Rosane Moreira Cavalcanti
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Petrolina Tilemon Gonçalves dos Santos
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Petrolina Júlio César Cavalcanti Elihimas
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Petrolina Júlio César Cavalcanti Elihimas
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Petrolina Fernando Della Latta Rodrigues
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Petrolina Manuela de Oliveira Gonçalves

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira 15h* Afogados da Ingazeira Paulo Diego Sales Brito
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Afogados da Ingazeira Paulo Diego Sales Brito
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Afogados da Ingazeira Paulo Diego Sales Brito
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Afogados da Ingazeira Lorena de Medeiros Santos
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Afogados da Ingazeira Lorena de Medeiros Santos
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Afogados da Ingazeira Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Afogados da Ingazeira Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Afogados da Ingazeira Guilherme Vieira de Castro
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Afogados da Ingazeira Guilherme Vieira de Castro

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL
COM SEDE EM ARCOVERDE

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira 15h* Arcoverde Ademilton das Virgens Carvalho Leitão
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Arcoverde Ademilton das Virgens Carvalho Leitão 
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Arcoverde Ademilton das Virgens Carvalho Leitão 
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Arcoverde Marcelo Grenhalgh de Cerqueira L. e M. P. Santos
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Arcoverde Marcelo Grenhalgh de Cerqueira L. e M. P. Santos
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Arcoverde Tayjane Cabral de Almeida 
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Arcoverde Tayjane Cabral de Almeida 
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Arcoverde Leôncio Tavares Dias
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Arcoverde Leôncio Tavares Dias

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM GARANHUNS

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-feira 15h* Garanhuns Francisca Maura Farias Bezerra Santos
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Garanhuns Jorge Gonçalves Dantas Júnior
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Garanhuns Giovanna Mastroianni de Oliveira
09.07.2014 Segunda-Feira 13h às 17h Garanhuns Reus Alexandre S. do Amaral
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Garanhuns Francisco Dirceu Barros
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Garanhuns Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Garanhuns Ana Cristina Barbosa Taffarel
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Garanhuns Elisa Cadore Foletto
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Garanhuns Giovanna Mastroianni de Oliveira
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Garanhuns Emmanuel Cavalcanti Pacheco

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM CARUARU

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-Feira 15h* Caruaru Isabelle Barreto de Almeida
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Caruaru Ernando Jorge Marzola
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Caruaru Luiz Gustavo Simões Valença de Melo
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Caruaru Bianca Stella Azevedo Barroso
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Caruaru Leôncio Tavares Dias
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Caruaru Sílvia Amélia de Melo Oliveira
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Caruaru Iron Miranda dos Anjos
26.07.2014 Sábado 13h às 17h Caruaru Mário Lima Costa Gomes de Barros
27.07.2014 Domingo 13h às 17h Caruaru José Raimundo Gonçalves de Carvalho

*Plantão em virtude da partida Brasil x Colômbia - a partir das 15h até o término da partida

ESCALA DE PLANTÃO DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM PALMARES

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA
04.07.2014 Sexta-Feira 15h* Palmares Cláudia Ramos Magalhães
05.07.2014 Sábado 13h às 17h Palmares Rômulo Siqueira França
06.07.2014 Domingo 13h às 17h Palmares Rômulo Siqueira França
12.07.2014 Sábado 13h às 17h Palmares Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior
13.07.2014 Domingo 13h às 17h Palmares Rafaela Melo Carvalho Vaz
19.07.2014 Sábado 13h às 17h Palmares Marcelo Tebet Halfeld
20.07.2014 Domingo 13h às 17h Palmares Russeaux Vieira de Araújo
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Assunto: Requerimento
Despacho: A decisão anteriormente proferida reporta-se ao Parecer AJM 09/06/2014, excetuando a parte fi nal, quanto ao afastamento 
para estudo, inclusive por se tratar prejudicado.
(Republicado por haver saído com incorreção no DOE de 03/07/2014)

Procuradoria Geral de Justiça, 02 de julho de 2014.

José Bispo de Melo
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Assessoria Técnica em Matéria Administrativo - Constitucional

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Doutor FERNANDO BARROS DE LIMA, na Assessoria 
Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, com fundamentos na manifestação da Promotora de Justiça, Dra. Bettina Estanislau 
Guedes, exarou o seguinte despacho:

Dia: 03/07/2014:
Procedimento Administrativo
SIIG nº: 0026221-4/2014
Interessada: Maria Tereza de Oliveira e Silva, Promotora de Justiça. 
Assunto: Aposentadoria.
Acolho integralmente a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Administrativo-Constitucional, no sentido de aposentar 
voluntariamente com proventos integrais, a Interessada, Promotora de Justiça MARIA TEREZA DE OLIVEIRA E SILVA, com fundamento 
no art. 3º, da Emenda à Constituição Federal nº. 47/2005. Encaminhe-se à CMGP para anotação. Publique-se. Ofi cie-se à Interessada, 
remetendo cópia da Manifestação.

Recife, 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

Assessoria Técnica em Matéria Criminal

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça Doutor Aguinaldo Fenelon de Barros, na Assessoria Técnica em Matéria Criminal, 
em 30.05.2014, exarou a seguinte Decisão:

DECISÃO nº. 36/2014
INQUÉRITO POLICIAL (PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO)
NPU Nº. 0001592-07.2013.8.17.8043
1º JUIZADO  ESPECIAL  CRIMINAL  DE  CARUARU 
INDICIADA: JULIANA  PATRICIA  DE  OLIVEIRA  SILVA
VÍTIMA:  MARIA  JOSÉ  DA  SILVA  SOUZA
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA: AGUINALDO  FENELON  DE  BARROS
ARQUIMEDES: 40360387/ AUTOS: 2014/1555027
(...)Pelo acima exposto, considerando a apenação prevista à conduta em comento, aliado ao fato de que, por sua oralidade e celeridade, 
o procedimento sumaríssimo é rito  adotado no Juizado Especial Criminal, pelo que a razão assiste ao douto Magistrado remetente, 
devendo esta Secretaria proceder a devolução dos autos àquele juízo, após a adoção das medidas administrativas de praxe. Presente a 
hipótese do Dr. Henrique Ramos Rodrigues ainda encontrar-se em exercício na Promotoria de Justiça lotada junto ao I Juizado Especial 
Criminal de Caruaru,  esta PGJ,  atendendo a ordem constante na Tabela de Substituição Automática das Promotorias de Justiça da 
Circunscrição de Caruaru, designa o/a representante ministerial lotado/a na Promotoria de Justiça substituta  para ofertar Denúncia oral 
em desfavor de Juliana Patrícia de Oliveira Silva, pela prática, em tese, da conduta capitulada no art. 99 da Lei nº 10.741/2003 – Estatuto 
do Idoso, assim como acompanhar o prosseguimento do feito até o trânsito em julgado da  decisão de mérito.
Encaminhe-se cópia da presente Decisão ao nobre Promotor de Justiça que subscreve a manifestação de fl s.  18/verso.

Recife, 18 de junho de 2014.

Clênio Valença Avelino de Andrade
Promotor de Justiça

Assessor Técnico em Matéria Criminal

A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos Doutora Maria Helena Nunes Lyra, na Assessoria 
Técnica em Matéria Criminal, em 18.06.2014, exarou as seguintes Decisões:

Decisão nº 65/2014
Notícia de Fato nº 2014/1476925 
Doc. nº 3758639
Representante: Central de Recursos em Matéria Criminal
Representado: Paulo Hermínio do Nascimento
Acolho integralmente a manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Criminal por seus fundamentos, a qual adoto como razão de 
decidir, para determinar o arquivamento da presente Notícia de Fato em relação ao PMPE Paulo Hermínio do Nascimento, denunciado 
nos autos da Ação Penal NPU 0128788-69.2009.8.17.0001, cuja instrução processual sequer foi encerrada, pelo que inexistem ainda 
os requisitos processuais exigidos pelo art. 142, inc. VII, da Constituição Federal, para a propositura de Representação para Perda de 
Graduação em desfavor do mesmo,  sem prejuízo da adoção das medidas legais cabíveis, caso estes se materializem no futuro.

Decisão nº 66/2014
Notícia de Fato nº 2014/1476914 
Doc. nº 3758583
Representante: Central de Recursos em Matéria Criminal
Representado: Wilson da Costa Brito
 Acolho integralmente a manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Criminal por seus fundamentos, 
a qual adoto como razão de decidir, para determinar o arquivamento da presente Notícia de Fato em relação ao PMPE Wilson da Costa 
Brito, denunciado nos autos da Ação Penal NPU 0128788-69.2009.8.17.0001, cuja instrução processual sequer foi encerrada, pelo que 
inexistem ainda os requisitos processuais exigidos pelo art. 142, inc. VII, da Constituição Federal, para a propositura de Representação 
para Perda de Graduação em desfavor do mesmo, sem prejuízo da adoção das medidas legais cabíveis, caso estes se materializem no 
futuro. 

Decisão nº 67/2014
Notícia de Fato nº 2014/1476968 
Doc. nº 3758772
Representante: Central de Recursos em Matéria Criminal
Representado: Jinkins Teotônio Silva Santos
Acolho integralmente a manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Criminal por seus fundamentos, a qual adoto como razão de 
decidir, para determinar o arquivamento da presente Notícia de Fato em relação ao PMPE Jinkins Teotônio Silva Santos, denunciado 
nos autos da Ação Penal NPU 0128788-69.2009.8.17.0001, cuja instrução processual sequer foi encerrada, pelo que inexistem ainda 
os requisitos processuais exigidos pelo art. 142, inc. VII, da Constituição Federal, para a propositura de Representação para Perda de 
Graduação em desfavor do mesmo, sem prejuízo da adoção das medidas legais cabíveis, caso estes se materializem no futuro. 

Decisão nº 68/2014
Notícia de Fato nº 2014/1476916 
Doc. nº 3758602
Representante: Central de Recursos em Matéria Criminal
Representado: Maurílio Wenceslau da Silva
Acolho integralmente a manifestação da Assessoria Técnica em Matéria Criminal por seus fundamentos, a qual adoto como 
razão de decidir, para determinar o arquivamento da presente Notícia de Fato em relação ao PMPE Maurílio Wenceslau da Silva, 
denunciado nos autos da Ação Penal NPU 0128788-69.2009.8.17.0001, cuja instrução processual sequer foi encerrada, pelo 
que inexistem ainda os requisitos processuais exigidos pelo art. 142, inc. VII, da Constituição Federal, para a propositura de 
Representação para Perda de Graduação em desfavor do mesmo, sem prejuízo da adoção das medidas legais cabíveis, caso 
estes se materializem no futuro.

Decisão nº 71/2014
Notícia de Fato nº. 2014/1511640
Representantes: Vereadores do Município de Cedro.
Representado:  JOSENILDO LEITE SOARES, prefeito do Município de Cedro, 2009/2012.
Assunto: Possíveis irregularidades na abertura de crédito adicional suplementar e realização de despesas.

II – Lembrar aos Promotores de Justiça, acima relacionados, a obrigatoriedade de apresentação do relatório atinente ao respectivo 
Plantão (§ 2º do Art. 8º da Resolução RES-CPJ n.º 003/2005).

III - Ressaltar que, considerando o Plantão Integrado entre o Ministério Público de Pernambuco, o Poder Judiciário de Pernambuco, a 
Defensoria Pública de Pernambuco e demais instituições, durante o evento Copa do Mundo FIFA 2014, o horário do plantão complementar 
ao expediente ministerial do dia 04/07/2014 dar-se-á das 15h até o término da partida Brasil x Colômbia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.073/2014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de Justiça Criminal;

CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, 17º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para responder 
pelo cargo de 3º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª Instância, durante o mês de julho de 2014, dispensando-o de suas atuais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 
8.625/93.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, em 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.074/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 12/94, de 27 de dezembro de 1994, e considerando o que consta no Procedimento Administrativo SIIG nº 0026221-4/2014 e 
as determinações constantes na Resolução TCE nº 0006/2009, 

RESOLVE: 

I – Conceder aposentadoria voluntária à MARIA TEREZA DE OLIVEIRA E SILVA, matrícula nº 162.787-2, titular do cargo de 9º Promotor 
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª entrância, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005, com 
proventos integrais e paridade em faixa salarial condizente com o cargo de Promotor de Justiça de 3ª entrância.

II – Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

PORTARIA POR-PGJ N.º 1.075/2.014

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO os princípios da transparência e democratização institucional;

CONSIDERANDO o atual défi cit de Promotores de Justiça; 

CONSIDERANDO a difi culdade para o exercício das atribuições afetas às Promotorias de Justiça com atuação na Central de Inquéritos 
da Capital;

CONSIDERANDO, também, o encerramento do prazo de 05 (cinco) dias, estabelecido através do Aviso n.º 011/2014, publicado no DOE 
de 10.06.2014, para o encaminhamento de anuência a esta Procuradoria-Geral de Justiça de designação para o exercício das funções 
ministeriais junto às Promotorias de Justiça com atuação na Central de Inquéritos da Capital;
 
CONSIDERANDO, ainda, as anuências protocoladas no SIIG sob os números abaixo;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Divulgar a relação dos Promotores de Justiça habilitados para designação de eventual exercício na Central de Inquéritos da Capital:

PROMOTOR DE JUSTIÇA SIIG Nº
MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 0028180-1/2014
EDUARDO HENRIQUE TAVARES DE SOUZA 0028074-3/2014
ALICE DE OLIVEIRA MORAIS 0028210-4/2014
MARIA JOSE MENDONÇA DE HOLANDA QUEIROZ 0027587-2/2014
MAINAN MARIA DA SILVA 0027392-5/2014
CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA 0027856-1/2014
JOSE AUGUSTO DOS SANTOS NETO 0027860-5/2014
DINAMERICO WANDERLEY RIBEIRO DE SOUSA 0027484-7/2014
RINALDO JORGE DA SILVA 0027846-0/2014
CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE 0027845-8/2014
ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE 0027899-7/2013
ROSANGELA FURTADO PADELA ALVARENGA 0027685-1/2014
ANTONIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS JUNIOR 0027669-3/2014
ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES 0027703-1/2014
ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS 0027676-1/2014
IRENE CARDOSO SOUSA 0027700-7/2014

II - Os efeitos da presente Portaria vigoram pelo prazo de 06 (seis) meses, a contar de sua publicação, conforme o disposto no inciso II, 
do Aviso n.º 011/2014, publicado no DOE de 10 de junho de 2014.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Recife, em 03 de julho de 2014.

Fernando Barros de Lima
Procurador Geral de Justiça, em exercício

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EM EXERCÍCIO, DR. FERNANDO BARROS DE LIMA, exarou o 
seguinte despacho:

Dia 02.07.2014

Expediente n.º: s/nº/14         
Processo n.º: 0026396-8/2014
Requerente: RAFAEL BEZERRA DE SOUZA
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Expediente: CI 030   /2014
Processo nº: 0029209 -4 /2014
Requerente: Dr. João Maria Rodrigues Filho
Assunto: Solicitação
Despacho: Á CMGP, autorizo . Segue para as providências 
necessárias .

Expediente: OF S/Nº  /2014
Processo nº: 0029101 - 4 /2014
Requerente: Dr. João Luiz da Fonseca Lapenda 
Assunto: Comunicação
Despacho: Á CMAD , para pronunciamento . 

Expediente: CI 042  /2014
Processo nº: 0028348 - 7 /2014
Requerente: Cléofas de Sales Andrade
Assunto: Solicitação
Despacho:  Á AJM , para realização do Termo de Doação .

Expediente: CI 127  /2014
Processo nº: 0028341 - 0 /2014
Requerente: Dra. Deluse Amaral Rolim Florentino
Assunto: Solicitação
Despacho: Publique-se . Arquive-se .

Expediente:  s/n/2014
Processo nº: 0021359-2/2014
Requerente: Leonardo Monteiro do Amaral
Assunto: Requerimento
Despacho: Defi ro o pedido do servidor Leonardo Monteiro do 
Amaral para que se averbe na fi cha funcional do servidor, o 
tempo de serviço prestado ao Tribunal de Justiça de Pernambuco, 
conforme Parecer da Assessoria  Jurídica Ministerial nº 108/2014. 
À CMGP para as devidas providências.

Expediente:  s/n/2014
Processo nº: 0055819-1/2013
Requerente: Robenilson Alves Barbosa
Assunto: Requerimento
Despacho:  Defi ro o pedido de Promoção por Elevação de 
Nível profi ssional do servidor ROBENILSON ALVES BARBOSA, 
ocupante do cargo de Técnico Ministerial – Área Administrativa, 
para a classe “B”, em virtude da conclusão do Curso de Ciências 
Contábeis, com base no Parecer nº 107/2014

Recife, 03 de  julho de 2014

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do MPPE

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Valdir Francisco de Oliveira, exarou os seguintes 
despachos: 

No dia 03.07.2014

Expediente: CI 224/2014
Processo nº 0028107-0/2014
Requerente: DIMFEOM
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMATI. Para cumprimento do despacho retro emitido pela 
AJM. Devendo esta Coordenadoria informar a situação atual das lajes.

Expediente: OF 021/2014 
Processo nº 0019647-0/2014
Requerente: Dra. Rosângela Furtado Padela Alvarenga
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 06/2014
Processo nº 0028782-0/2014
Requerente: Dra. Eleonora de Souza Luna
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMTI. Segue para as providências necessárias.

Expediente: OF 001/2014
Processo nº 0028918-1/2014
Requerente: Dr. Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD. Segue para as providências necessárias.

Expediente: OF 028/2014
Processo nº 0029333-2/2014
Requerente: Dra. Irene Cardoso Sousa
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Para pronunciamento.

Expediente: CI 26/2014
Processo nº 0019259-8/2014
Requerente: Dr. Carlan Carlo da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho: À AMSI. Autorizo. Segue para as providências 
necessárias.

Expediente: CI 231/2014
Processo nº 0029048-5/2014
Requerente: DIMFEOM
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À AJM. Autorizo a formalização de Termo Aditivo ao 
Contrato 092/2013.

Expediente: CI 126/2014
Processo nº 0026755-7/2014
Requerente: DIMSM
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À CMFC. Para empenhamento, após enviar a AJM 
para formalização de TAC.

Expediente: OF 1322/2014
Processo nº 0028646-8/2014
Requerente: Dr. Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMATI. Segue para as providências necessárias 
com a devida urgência e prioridade que o caso reclama.

Expediente: CI 191/2014 
Processo nº 0029616-6/2014
Requerente: AMCS
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMFC para, cumpridas as formalidades legais, 
providenciar a realização da despesa.

Secretaria Geral do Ministério Público - Recife, 03 de julho de 
2014.

Valdir Francisco de Oliveira
Secretário Geral Adjunto do Ministério Público

Promotorias de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA

PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

PORTARIA 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio dos Promotores abaixo subscritos, no uso das funções 
que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 
6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da 
Resolução RES-CSMP n° 001/2012,

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem que, em seu art. 1º, prevê “todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de 
razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em 
espírito de fraternidade” e no artigo 2º afi rma que “todos os seres 
humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados 
na presente Declaração,  e no artigo 3º, “todo indivíduo tem direito 
à vida, à liberdade e à segurança pessoal”.

CONSIDERANDO que a livre expressão de ideias e manifestação 
pública pacífi ca são garantias Constitucionais e previstas no art. 5º 
da Constituição Federal, sendo vedada a prática de atos contrários 
a lei e, quando houver necessidade destes serem contidos pelas 
instituições mantenedoras da ordem social, a exemplo da polícia 
militar, faz-se necessária a observação dos demais direitos 
humanos sobretudo a dignidade da pessoa humana.

CONSIDERANDO que o preâmbulo da Constituição Federal 
Brasileira  reconhece a liberdade e a solução pacífi ca das 
controvérsias como um dos fi ns do Estado Democrático, in verbis: 
“Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a 
solução pacífi ca das controvérsias”.

CONSIDERANDO, assim, que controvérsias reivindicadas através 
de movimentos sociais de grupos e pretensões resistidas devem 
ser solucionadas com estratégias policiais pacífi cas, evitando o 
uso de força abusiva e violenta.

CONSIDERANDO  que está em curso nesta Promotoria de 
Justiça o IC n.º 12006-1/8, que buscava, dentre outros aspectos, 
esclarecimentos acerca do procedimento operacional padrão de 
atuação policial em manifestações públicas;

CONSIDERANDO que, a par de não ter a Polícia Militar 
encaminhado ao MPPE, até a presente data, qualquer documento 
contendo o referido procedimento, foi fato público e notório que 
a Polícia Militar de Pernambuco, no dia 17 de junho de 2014, 
cumpriu mandado de reintegração de posse e atuou, ao longo 
do dia, com indícios de abusos e excessos cometidos pelo Poder 
Público;

CONSIDERANDO que as medidas administrativas que 
efetivaram o cumprimento da ordem judicial de reintegração de 
posse terminaram por desconsiderar um acordo extrajudicial 
fi rmado entre o Ministérios Públicos Estadual e Federal, Projeto 
Novo Recife, Prefeitura do Recife e Estado de Pernambuco, 
além de descumprir a Lei Estadual 11.385/1996, que determina 
a necessidade de intimação prévia do Representante do 
Parquet quando do cumprimento dos mandados de reintegração 
de posse.

CONSIDERANDO a necessidade, por fi m, de investigar a conduta 
policial quando do cumprimento da reintegração de área do Cais 
José Estelita e atuação policial ao longo do mesmo dia, nesta 
cidade;

RESOLVEM:

1. Instaurar o presente como anexo ao IC 12006-1/8;

2. Designar audiência para o dia 17 de julho de 2014, às 
15h, devendo  seguir notifi cação pessoal ao Comandante 
Do Choque da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, 
ao Secretário  de Defesa Social e ao Procurador Geral do 
Estado, frisando-se a necessidade de comparecimento  
pessoal.;Designar audiência para o dia 25 de julho de 2014, 
às 14 h, para oitiva das pessoas elencadas no documento em 
anexo;

3. Determinar a juntada: a) dos vídeos e das oitivas já 
realizadas na sede desta Promotoria de Justiça;,b) das notas 
Ofi ciais dos entes públicos envolvidos, c) do mandado de 
reintegração efetivamente cumprido;

4. Requisitar: a) às redes de TV local as imagens, sem 
edição, dos atos que redundaram na reintegração de 
posse; b) ao Comando Geral do Choque da Polícia Militar 
do Estado de Pernambuco o relatório de atuação no evento 
citado; c) ao Comando Geral da Polícia Militar a listagens 
de todos os mandados de reintegração, porventura 
existentes, que ainda faltam ser cumpridas; d) ao IML 
os laudos traumatológicos realizados nas pessoas que 
comparecerem ao Órgão;

5. Proceda a Secretaria da PJDH aos devidos registros do 
sistema Arquimedes.

Registre-se, autue-se e cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2014.

Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Promotor de Justiça

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Promotora de Justiça

Acolho a manifestação da Assessoria Técnica em Matéria 
Criminal por seus fundamentos, determinando que seja 
retifi cado o teor da Decisão nº 23/2014, prolatada pela 
Subprocuradora-Geral de Justiça, apenas no que concerne 
à “abertura de crédito adicional suplementar sem respaldo 
legal”, a fi m de que tal ponto seja arquivado por atipicidade da 
conduta. Por fi m, siga a presente Notícia de Fato o seu trâmite 
regular até o oferecimento de denúncia pela “realização de 
despesas sem dotações orçamentárias sufi cientes”, conduta 
tipifi cada no art. 1º, incisos V, do Decreto-Lei nº 201/67.

Recife, 1º de julho de 2014.

Clênio Valença Avelino de Andrade
Promotor de Justiça

Assessor Técnico em Matéria Criminal

A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça 
em Assuntos Jurídicos Doutora Maria Helena Nunes Lyra, na 
Assessoria Técnica em Matéria Criminal, em 18.06.2014, exarou 
as seguintes Decisões:

DECISÃO Nº.  37/2014
Sindicância – Portaria Nº 051/2011 – 1º BPM
Pedido de Reconsideração em Confl ito Negativo de 
Atribuições
 Indiciado: Gilson Antônio de Lima
Vítima: Administração Militar
Subprocuradora-Geral de Justiça: Maria Helena Nunes Lyra
Arquimedes:     2011/29400 (DOC Nº. 841734)   
(...)Ante as razões acima elencadas não encontramos 
sustentabilidade jurídica ao deferimento do pleito de reconsideração 
da Decisão  nº 62/2013, com a retifi cação contida na Manifestação 
nº 12/2014, em consequência do que esta Subprocuradoria-Geral 
de Justiça em Assuntos Jurídicos, indeferindo  o pedido da Dra. 
Flávia Maria Mayer Feitosa Gabínio, ora requerente, determina a 
esta Secretaria que proceda a devolução dos autos àquela douta 
Promotora de Justiça,  ora em exercício na Central de Inquéritos 
da Capital,  em caráter de urgência, objetivando a  instauração 
da devida ação penal, devido ao lapso temporal decorrido desde 
o fato noticiado.

DECISÃO nº. 38/2014
Procedimento Investigatório
NPU nº. 0091241-53.2013.8.17.0001
Vara dos Crimes Contra a Administração Pública e a Ordem 
Tributária
AUTOR DO FATO:  IVANDILSON PEDRO DE OLIVEIRA
VÍTIMA:  DETRAN/PE
SUBPROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA: MARIA HELENA 
NUNES LYRA
ARQUIMEDES: 2014/1551837 (DOC nº. 4025737)
(...)Frente às razões fáticas e jurídicas acima expostas esta 
Subprocuradoria Geral de Justça  em Assuntos Jurídicos, 
considerando que em relação às Promotorias lotadas na 
Central de Inquéritos da Capital não é adotada a Tabela de 
Substituição Automatica do MPPE, determina a remessa dos 
autos à Coordenação daquela Central para redistruição a uma das 
Promotorias ali lotadas, objetivando a adoção das medidas legais 
que entender cabíveis.
Remeta-se cópia da presente Decisão à Dra. Flávia Maria Mayer 
Feitosa Gabínio, ora em exercício na 41ª Promotoria de Justiça 
Criminal, com lotação na Cenral de Inquéritos da Capital. 

DECISÃO nº. 39/2014
Procedimento Investigatório
NPU nº. 0091244-08.2013.8.17.0001
Vara dos Crimes Contra a Administração Pública e a Ordem 
Tributária
AUTOR DO FATO:  GENI FELICIANO DA SILVA
VÍTIMA: DETRAN/PE
SUBPROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA: MARIA HELENA 
NUNES LYRA
ARQUIMEDES: 2014/1565327 (DOC nº. 4071586)  
(...)Frente às razões fáticas e jurídicas acima expostas esta 
Subprocuradoria Geral de Justça  em Assuntos Jurídicos, 
considerando que em relação às Promotorias lotadas na 
Central de Inquéritos da Capital não é adotada a Tabela de 
Substituição Automatica do MPPE, determina a remessa dos 
autos à Coordenação daquela Central para redistruição a uma das 
Promotorias ali lotadas, objetivando a adoção das medidas legais 
que entender cabíveis.
Remeta-se cópia da presente Decisão à Dra. Flávia Maria Mayer 
Feitosa Gabínio, ora em exercício na 41ª Promotoria de Justiça 
Criminal, com lotação na Cenral de Inquéritos da Capital. 

Recife, 1º de julho de 2014.

Clênio Valença Avelino de Andrade
Promotor de Justiça

Assessor Técnico em Matéria Criminal

Secretaria Geral

PORTARIA POR SGMP-  396/ 2014

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral de 
Justiça, contida no art. 4º, IV, da Portaria nº 396/99, de 22.06.99, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de 
dezembro de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 003/2009 
de 08/05/2009, publicada no D.O.E de 09/05/2009;

Considerando o Segundo Termo Aditivo ao Convênio MP 
nº 41/2012, fi rmado entre o Ministério Público do Estado de 
Pernambuco e a Prefeitura Municipal de Parnamirim, assinado em 
22/04/2014;
/2014; 

Considerando, ainda, os termos do processo nº 0000027915-
6/2014, protocolado nesta Procuradoria Geral de Justiça em 
13/06/2014,

RESOLVE:
I – Conceder o Adicional de Exercício à servidora pública ANA 
PATRÍCIA LOPES, Professora, pertencente ao quadro de pessoal 
da Prefeitura Municipal de Parnamirim ora à disposição desta 
Procuradoria Geral de Justiça, observando o disposto na Instrução 
Normativa PGJ nº 003/2009.

II – Lotar a servidora na PJ de Petrolina; 

III– Esta Portaria retroagirá ao dia 06/05/2014. 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR SGMP-  397/2014

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de 
suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral de 
Justiça, contida no art. 4º, IV, da Portaria nº 396/99, de 22.06.99, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de 23.06.99;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de 
dezembro de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 003/2009 
de 08/05/2009, publicada no D.O.E de 09/05/2009;

Considerando o Primeiro Termo Aditivo ao Convênio MP nº 
29/2012, fi rmado entre o Ministério Público do Estado de 
Pernambuco e a Prefeitura Municipal de Aliança, assinado em 
29/04/2014;
/2014; 

Considerando, ainda, os termos do processo nº 0028352-2/2014, 
protocolado nesta Procuradoria Geral de Justiça em 17/06/2014,

RESOLVE:

I – Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público JOSÉ 
LUIZ QUERINO DE SOUZA, Vigilante, pertencente ao quadro de 
pessoal da Prefeitura Municipal de Aliança ora à disposição desta 
Procuradoria Geral de Justiça, observando o disposto na Instrução 
Normativa PGJ nº 003/2009.

II – Lotar o servidor junto às Sedes das Promotorias de Justiça 
de Timbaúba; 

III– Esta Portaria retroagirá ao dia 25/04/2014.                           
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2014.

Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Secretário-Geral do Ministério Público

Comissão Permanente de 
Licitação - CPL

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA
DO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 021/2014

PREGÃO PRESENCIAL N.º 011/2014

OBJETO: REFORMA  E ADAPTAÇÃO DA PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE TRIUNFO-PE,  em conformidade com o Termo de 
Referência – e Anexos do Edital.

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA:

SESSÃO INICIAL: A ser realizada no dia 18.07.2014, sexta-feira, 
às 14hs (horário local), ou na mesma hora do primeiro dia útil 
subsequente, na hipótese de não haver expediente na referida 
data, no auditório da Procuradoria-Geral de Justiça, situada 
à Rua do Sol nº 143, 5º andar, Edifício IPSEP, Santo Antônio, 
nesta cidade. Os interessados poderão adquirir o Edital e seus 
anexos no site do Ministério Público do Estado de Pernambuco: 
www.mppe.mp.br. As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser 
sanados através dos telefones (81) 3182-7361/7362. 

Recife, 03 de julho de 2014.

Onélia Carvalho de O. Holanda
Presidente -CPL/Pregoeira

O Exmo. Sr.  Secretário Geral  do Ministério Público de 
Pernambuco,  Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda,    
exarou os seguintes despachos:

No dia: 03/07/2014  

Expediente: CI 113  /2014
Processo nº: 0029218 - 4 /2014
Requerente: Viviane Lima Vila Nova 
Assunto: Solicitação
Despacho: Á CMGP, autorizo. Segue para as providências 
necessárias .

Expediente:  OF 128 /2014
Processo nº: 00 27971 - 8/2014
Requerente: Dr. Manoel Dias da Purifi cação Neto
Assunto: Solicitação 
Despacho: Á AMPEO , para pronunciamento.

Expediente: CI 051  /2014
Processo nº: 0029067 – 6  /2014
Requerente: Edjaldo Xavier Corréia Júnior
Assunto: Solicitação 
Despacho: Á CMGP , para informar com urgência . 

Expediente: CI 059   /2014
Processo nº: 0022338-0 /2014
Requerente: Dr. Renato da Silva Filho
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMTI , ciente . Devolva-se a referida coordenadoria 
para controle e arquivamento.
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Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, ao CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;
Por fi m, reitere-se o Ofício nº 452/2014, encaminhando cópia do despacho inicial deste Procedimento.

Recife, 02 de julho de 2014.

Lucila Varejão Dias Martins
15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

PORTARIA Nº. 012/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu representante que a esta subscreve, com titularidade na 27ª 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, 
da Lei Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações 
da Lei Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da 
Resolução RES-CNMP nº. 003/007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinado que ‘o procedimento 
deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justifi cável’, e 
que ‘vencido este prazo, o membro do Ministério Público promoverá seu arquivamento, ajuizará à respectiva ação civil pública ou o 
converterá em inquérito civil’;
 
CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de adoção de providências no sentido de adequar os procedimentos em tramitação nesta 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania;

CONSIDERANDO que os autos em apreço, sob a denominação de Procedimento Preparatório nº. 013/2014, diz respeito à averiguação 
dos fatos articulados nos autos do Procedimento Administrativo Disciplinar nº. 2.126/2011, instaurado em desfavor da Senhora Maria Inês 
Pires de Souza, cujo objeto residiu na apuração da acumulação ilícita de cargos públicos;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta Promotoria de Justiça, bem como da complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros imprescindíveis a fi rmar a convicção do Ministério Público na 
condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de 
vistorias in loco, ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade 
de pauta; além da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a premente necessidade de se prosseguir com a investigação dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

CONSIDERANDO, enfi m, às atribuições desta Promotoria de Justiça, RESOLVE CONVERTER o presente PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

Mantenha-se no Inquérito Civil, para fi ns de registro, a numeração designada para o ora convertido Procedimento Preparatório.

Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria a respeito das medidas 
adotadas através da presente portaria;

Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor dessa Portaria a Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fi ns de 
publicação no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do 
Patrimônio Público, para registro e estatística;

Designo o servidor ministerial Múcio Tavares dos Santos Filho para secretariar os trabalhos;

Remeta-se expediente ao Senhor Coordenador da Central de Inquéritos do Ministério Público – Capital, solicitando cópia reprográfi ca 
legível do pronunciamento ofertado em razão dos termos do Ofício 221/14 – 27ª PJDCC, cuja cópia dever acompanhar, que apresentou 
cópia reprográfi ca do Processo Administrativo Disciplinar nº. 2.126/2011, instaurado em desfavor da Senhora Maria Inês Pires de Souza. 
Expedido o documento, deverá ser aguardado o prazo de 20 (vinte) dias para resposta. Findo, com ou sem atendimento, venha a 
conclusão;

Remeta-se expediente ao Senhor Secretário de Assuntos Jurídicos da Prefeitura da Cidade do Recife, solicitando que no prazo de 10 
(dez) dias úteis, encaminhe cópia da decisão fi nal proferida nos autos do Processo Administrativo Disciplinar nº. 2.126/2011, instaurado 
em desfavor da Servidora Pública Municipal Maria Inês Pires de Souza.

Anotações de costume. Cumpra-se.

Recife, 01 de julho de 2014.

Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº. 013/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu representante que a esta subscreve, com titularidade na 27ª 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, 
da Lei Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações 
da Lei Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da 
Resolução RES-CNMP nº. 003/007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito e outros instrumentos 
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinado que ‘o procedimento 
deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justifi cável’, e 
que ‘vencido este prazo, o membro do Ministério Público promoverá seu arquivamento, ajuizará à respectiva ação civil pública ou o 
converterá em inquérito civil’;
 
CONSIDERANDO, portanto, a necessidade de adoção de providências no sentido de adequar os procedimentos em tramitação nesta 
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania;

CONSIDERANDO que os autos em apreço, sob a denominação de Procedimento Preparatório nº. 073/2013, diz respeito à averiguação 
da pretensa conduta perpetrada pelo Grande Recife Consórcio de Transportes, consistente na renovação de contratos administrativos 
por prazo determinado – contratação temporária de pessoal – nada obstante a presença de candidatos aprovados no concurso público a 
que diz respeito a Portaria Conjunta SAD/GRANDE RECIFE nº. 046/2010, e que ainda aguardam nomeação;

CONSIDERANDO o quantitativo de procedimentos em tramitação nesta Promotoria de Justiça, bem como da complexidade inerente 
à matéria, conjugada à necessidade de adoção de procedimentos outros imprescindíveis a fi rmar a convicção do Ministério Público na 
condução dos feitos extrajudiciais, tais como: solicitações e requisições instrutórias; observância de prazos respectivos; realização de 
vistorias in loco, ministeriais ou dos órgãos competentes; realização de audiências e reuniões, e adequação destas com a disponibilidade 
de pauta; além da necessária análise de todos os documentos jurídicos e técnicos juntados aos autos;

CONSIDERANDO a premente necessidade de se prosseguir com a investigação dos fatos para o esclarecimento e adoção de medidas 
corretivas, se necessário;

CONSIDERANDO, enfi m, às atribuições desta Promotoria de Justiça, RESOLVE CONVERTER o presente PROCEDIMENTO 
PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

Mantenha-se no Inquérito Civil, para fi ns de registro, a numeração designada para o ora convertido Procedimento Preparatório.

Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria a respeito das medidas 
adotadas através da presente portaria;

Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor dessa Portaria a Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fi ns de 
publicação no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do 
Patrimônio Público, para registro e estatística;

8ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL 
PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 8ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 
e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso II e 8º, Parágrafo primeiro, da Lei Federal nº. 7.347/1985, 
artigo 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº. 12/1994, com alterações da Lei Complementar nº. 21/1998;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, Parágrafo Único, da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, e do art. 2º, § 6º e 7º, da Resolução nº. 
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, 
do Procedimento Preparatório.

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90 
(noventa) dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, e que na hipótese de vencimento do referido prazo deverá ser promovido o 
seu arquivamento, ajuizada a respectiva ação civil pública ou sua conversão em inquérito civil;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório n.º 12006-1/8 no âmbito desta Promotoria de Justiça, que versa, dentre 
outros aspectos, acerca do procedimento operacional padrão de atuação policial em manifestações públicas, tendo por representada a 
Polícia Militar de Pernambuco;

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de se prosseguir com a investigação dos fatos, com vistas ao seu fi el esclarecimento e à 
adoção das medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE converter o referido Procedimento Preparatório em Inquérito Civil, adotando-se as seguintes providências:

I - Remeta-se, em meio magnético, cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa da Cidadania;

II - Remeta-se, de igual maneira à Secretaria Geral do Ministério Público, para fi ns de publicação no Diário Ofi cial do Estado;

III - Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério Público o teor da presente Portaria;

IV. Proceda-se aos devidos registros no SGAA e nos arquivos desta Promotoria de Justiça;

Publique-se. Cumpra-se.

Recife, 03 de julho de 2014

Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
8º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Promoção e Defesa dos Direitos Humanos

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
PROMOÇÃO DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

PORTARIA Nº 011/2014  -  15º  PDJCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio do 15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Defesa do Patrimônio Público (interesse difuso), no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso 
III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; 
art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que 
regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

Considerando que, em conformidade com o artigo 22 da citada Resolução, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é 
de 90 (noventa) dias,  prorrogável por igual período, uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o 
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

Considerando o Procedimento Preparatório nº 007/14, instaurado por esta Promotoria de Justiça, no dia 20 de janeiro do corrente ano, 
para apurar possível acumulação indevida de cargos públicos, em razão dos fatos apurados no  Processo Administrativo Disciplinar nº 
2248/2012, originário da Comissão Central de Inquéritos da Prefeitura do Recife.

Considerando que o artigo 37 da Constituição Federal, inciso XVI, estabelece a vedação de “acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos de 
professor; b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científi co; c) a de dois cargos ou empregos privativos de profi ssionais de 
saúde, com profi ssões regulamentadas; (...)”. 

Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação para o fi el esclarecimento dos fatos e adoção de medidas corretivas, 
se necessário;

RESOLVE:

Converter o presente Procedimento de Preparatório nº 007/14 em Inquérito Civil, adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração concedida ao Procedimento Preparatório, procedendo-se o registro no 
Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;

Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, ao CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

Por fi m, reitere-se o Ofício nº 069/2014.

Recife, 02 de julho de 2014.

Lucila Varejão Dias Martins
15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PORTARIA Nº 012/2014  -  15º  PDJCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio do 15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital, com atuação na Defesa do Patrimônio Público (interesse difuso), no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso 
III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; 
art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

Considerando o teor da Resolução RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que 
regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório;

Considerando que, em conformidade com o artigo 22 da citada Resolução, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é 
de 90 (noventa) dias,  prorrogável por igual período, uma única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o 
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

Considerando que compete ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica e dos direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

Considerando o Procedimento Preparatório nº 034/14, instaurado por esta Promotoria de Justiça, no dia 21 de março do corrente ano, 
para apurar possível acumulação indevida de cargos públicos;

Considerando que o artigo 37 da Constituição Federal, inciso XVI, estabelece a vedação de “acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos de professor; 
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científi co; c) a de dois cargos ou empregos privativos de profi ssionais de saúde, com 
profi ssões regulamentadas; (...)”. 

Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação para o fi el esclarecimento dos fatos e adoção de medidas corretivas, 
se necessário;

RESOLVE:

Converter o presente Procedimento de Preparatório nº 034/14 em Inquérito Civil, adotando-se as seguintes providências:

Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração concedida ao Procedimento Preparatório, procedendo-se o registro no 
Sistema de Gestão de Autos Arquimedes;



8 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Ministério Público Estadual Recife, 4 de julho de 2014
I- proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC; 
II- expedir ofício ao Secretário de Educação do Município, a fi m de que, no prazo de 15 (quinze) dias, informe a esta Promotoria de Justiça 
sobre as providências adotadas para correção das irregularidades descritas no Termo de Notifi cação nº 53960, expedido pela Vigilância 
Sanitária Municipal – Distrito Sanitário V;

III- certifi car sobre o atendimento à solicitação contida no Ofício nº 305/2014- 22ª PJDCC, providenciando, em caso contrário, a renovação 
de seu inteiro teor;

III- decorrido o prazo de que trata o item supra, retornem os autos conclusos.

Recife, 18 de junho de 2014.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 013/2014 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 
4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito civil e os procedimentos 
destinados à tutela de interesses e direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, estabelecendo prazo para a conclusão 
dos procedimentos investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 31/2013 - 22ª PJDCC, instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de apurar a 
regularidade da oferta da disciplina Educação Física no âmbito do Colégio Visão;

CONSIDERANDO as declarações constantes do Termo de Audiência nº 13/2014 – 22ª PJDCC, de fl . 13, referentes às providências 
adotadas, no âmbito da Gerência Regional de Educação Recife Sul, para verifi cação das condições da oferta da disciplina Educação 
Física na escola investigada, restando pendente a apresentação de do respectivo relatório de inspeção;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-se, inclusive, 
resolução extrajudicial; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 31/2013- 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 31/2013 - 22ª PJDCC, determinando à 
Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes providências: 

I- proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC; 

II- expedir nova notifi cação à gestora da Gerência Regional de Educação Recife Sul para os fi ns descritos no Termo de Audiência nº 
13/2014 – 22ª PJDCC de fl . 13, consignando o prazo de 10 (dez) dias para resposta;

III- comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente inquérito 
civil, providenciando, ainda, o envio desta Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

IV- decorrido o prazo indicado no item II, retornem os autos conclusos.

Recife, 18 de junho de 2014.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 014/2014 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 
4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito civil e os procedimentos 
destinados à tutela de interesses e direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, estabelecendo prazo para a conclusão 
dos procedimentos investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 39/2013 - 22ª PJDCC, instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de apurar a 
regularidade da oferta da disciplina Educação Física no âmbito do Colégio Santa Bárbara;

CONSIDERANDO as declarações constantes do Termo de Audiência nº 11/2014 – 22ª PJDCC, de fl . 13, referentes às providências 
adotadas, no âmbito da Gerência Regional de Educação Recife Sul, para verifi cação das condições da oferta da disciplina Educação 
Física na escola investigada, restando pendente a apresentação de do respectivo relatório de inspeção;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-se, inclusive, 
resolução extrajudicial; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 39/2013- 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 39/2013 - 22ª PJDCC, determinando à 
Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes providências: 

I- proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC; 

II- expedir nova notifi cação à Gestora da Gerência Regional de Educação Recife Sul para os fi ns descritos no Termo de Audiência nº 
11/2014 – 22ª PJDCC de fl . 13, consignando o prazo de 10 (dez) dias para resposta;

III- comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente inquérito 
civil, providenciando, ainda, o envio desta Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

IV- decorrido o prazo indicado no item II, retornem os autos conclusos.

Recife, 18 de junho de 2014.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 015/2014 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 
4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito civil e os procedimentos 
destinados à tutela de interesses e direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, estabelecendo prazo para a conclusão 
dos procedimentos investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 37/2013 - 22ª PJDCC, instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de apurar a 
regularidade da oferta da disciplina Educação Física no âmbito do Colégio Elo;

CONSIDERANDO as declarações constantes do Termo de Audiência nº 09/2014 – 22ª PJDCC, de fl . 13, referentes às providências 
adotadas, no âmbito da Gerência Regional de Educação Recife Sul, para verifi cação das condições da oferta da disciplina Educação 
Física na escola investigada, restando pendente a apresentação de do respectivo relatório de inspeção;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-se, inclusive, 
resolução extrajudicial; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 37/2013- 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 37/2013 - 22ª PJDCC, determinando à 
Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes providências: 

I- proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC; 

II- certifi car sobre o atendimento à Notifi cação nº 053/2014- 22ª PJDCC, expedida à gestora da Gerência Regional de Educação Recife 
Sul, providenciando, em caso contrário, a renovação de seu inteiro teor;

Designo o servidor ministerial Múcio Tavares dos Santos Filho, para secretariar os trabalhos;
Remeta-se expediente ao Senhor Diretor Presidente do Grande Recife Consórcio de Transporte, solicitando que preste informação 
atualizada a respeito da nomeação de candidato(s) aprovado(s) no Concurso Público referente a Portaria Conjunta SAD/GRANDE 
RECIFE nº. 046/2010, para o Cargo de Analista de Transporte I – Arquiteto, haja vista a existência de contratação temporária de 
pessoal para o exercício de tal função, em detrimento àqueles aprovados no aludido concurso público, o que vai de encontro as mais 
recentes decisões dos Tribunais Superiores. Conceda-se o prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta. Findo, com ou sem atendimento, 
venha a conclusão

Anotações de costume. Cumpra-se.

Recife, 01 de julho de 2014.

Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DO DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 010/2014 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 
4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito civil e os procedimentos 
destinados à tutela de interesses e direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, estabelecendo prazo para a conclusão 
dos procedimentos investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 36/2013 - 22ª PJDCC, instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de apurar a 
regularidade da oferta da disciplina Educação Física no âmbito do Colégio Imaculada Conceição;

CONSIDERANDO as declarações prestadas perante esta Promotoria de Justiça, pela gestora da Gerência Regional de Educação Recife 
Sul, referentes às providências adotadas, no âmbito daquela Gerência (Termo de Audiência nº 08/2014 – 22ª PJDCC, de fl . 13), restando 
pendente a apresentação de relatório de inspeção realizada na escola investigada;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-se, inclusive, 
resolução extrajudicial; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 36/2013- 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 36/2013 - 22ª PJDCC, determinando à 
Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes providências: 

I- proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC; 

II- expedir nova notifi cação à Gestora da Gerência Regional de Educação Recife Sul para os fi ns descritos no Termo de Audiência nº 
08/2014 – 22ª PJDCC, de fl . 13, consignando o prazo de 10 (dez) dias para resposta;

III- comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente inquérito 
civil, providenciando, ainda, o envio desta Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

IV- decorrido o prazo indicado no item II, retornem os autos conclusos.

Recife, 18 de junho de 2014.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 011/2014 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 
4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito civil e os procedimentos 
destinados à tutela de interesses e direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, estabelecendo prazo para a conclusão 
dos procedimentos investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 29/2013 - 22ª PJDCC, instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de apurar a 
regularidade da oferta da disciplina Educação Física no âmbito do Colégio Anchieta;

CONSIDERANDO as declarações constantes do Termo de Audiência nº 06/2014 – 22ª PJDCC - fl . 13, referentes às providências 
adotadas, no âmbito da Gerência Regional de Educação Recife Sul Gerência, em relação à instituição investigada, restando pendente a 
apresentação da documentação de que trata o Ofício nº 311/2014- 2014- 22ª PJDCC;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-se, inclusive, 
resolução extrajudicial; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 29/2013- 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 29/2013 - 22ª PJDCC, determinando à 
Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes providências: 

I- proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC; 

II- expedir notifi cação à gestora da Gerência Regional de Educação Recife Sul, para os fi ns descritos no Ofício nº 311/2014- 2014- 22ª 
PJDCC, consignando o prazo de 10 (dez) dias para resposta;

III- comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente inquérito 
civil, providenciando, ainda, o envio desta Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

IV- decorrido o prazo indicado no item II, retornem os autos conclusos.

Recife, 18 de junho de 2014.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 012/2014 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 
4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito civil e os procedimentos 
destinados à tutela de interesses e direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, estabelecendo prazo para a conclusão 
dos procedimentos investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 045/2013 - 22ª PJDCC, instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de apurar, 
no âmbito da Creche Nosso Senhor Jesus do Bonfi m, inadequadas condições de ventilação e a falta de materiais didáticos e higiênico-
sanitários; 

CONSIDERANDO as conclusões constantes do Relatório de Inspeção da Vigilância Sanitária Municipal – Distrito Sanitário V, apontando 
irregularidades nas condições higiênico-sanitários da unidade educacional investigada;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-se, inclusive, 
resolução extrajudicial;

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 045/2013- 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 045/2013 - 22ª PJDCC, determinando à 
Secretaria desta Promotoria de Justiça que cumpra o contido na Portaria Conjunta Interna nº 001/2009-22ª28ª29ª PJDCC, publicada no 
DOE do 10/12/09, devendo, ainda, adotar as providências: 
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III- comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente inquérito 
civil, providenciando, ainda, o envio desta Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

IV- decorrido o prazo indicado no item II, retornem os autos conclusos.

Recife, 18 de junho de 2014.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 019/2014 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 
4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito civil e os procedimentos 
destinados à tutela de interesses e direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, estabelecendo prazo para a conclusão 
dos procedimentos investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 30/2013 - 22ª PJDCC, instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de apurar a 
regularidade da oferta da disciplina Educação Física no âmbito do Colégio Primeiro Passo;

CONSIDERANDO as declarações constantes do Termo de Audiência nº 07/2014 – 22ª PJDCC, de fl . 14, referentes às providências 
adotadas, no âmbito da Gerência Regional de Educação Recife Sul, para verifi cação das condições da oferta da disciplina Educação 
Física na escola investigada, restando pendente a apresentação da documentação de que trata o Ofício nº 312/2014- 2014- 22ª PJDCC;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-se, inclusive, 
resolução extrajudicial; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 30/2013- 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 30/2013 - 22ª PJDCC, determinando à 
Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes providências: 

I- proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC; 

II- expedir notifi cação à gestora da Gerência Regional de Educação Recife Sul, para os fi ns descritos no Ofício nº 312/2014- 2014- 22ª 
PJDCC, consignando o prazo de 10 (dez) dias para resposta;

III- comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente inquérito 
civil, providenciando, ainda, o envio desta Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

IV- decorrido o prazo indicado no item II, retornem os autos conclusos.

Recife, 18 de junho de 2014.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
TUTELA DE FUNDAÇÕES E ENTIDADES DE INTERESSE SOCIAL

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela 10ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com 
atribuição na Tutela de Fundações, Entidades e Organizações Sociais, com fundamento no art. 66 do Código Civil, art. 129, II da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que prevê  o art. 34, Incisos I, II, III e IV da RES-PGJ nº 08/2010, In verbis:
“Art. 34 - No exercício de sua atribuição de velar pelas fundações, são asseguradas às Promotorias de Fundações a adoção, 
dentre outras, das seguintes medidas:

I- exame das contas prestadas anualmente pelos administradores das fundações, compreendendo os balanços e demais 
elementos

contábeis, relatórios dos administradores, manifestação dos órgãos internos de controle e dos auditores externos, assim 
como outros instrumentos pertinentes, aprovando, ou não, as mencionadas contas e determinando as medidas adequadas, em 
conformidade com o Sistema de Cadastro e Prestação de Contas (SICAP);

II- exigência de prestação de contas por parte das administrações fundacionais omissas;

III- recebimento ou requisição de relatórios, planos de custeio, elementos contábeis, informações, cópias autenticadas de 
atas, de atos gerais, regulamentares e especiais, dos administradores das entidades, e demais documentos que interessem à 
fi scalização das fundações;

IV- fi scalização do funcionamento da administração das fundações para controle da adequação da atividade da instituição a seus 
fi ns e da legalidade e pertinência dos atos de seus administradores, levando em conta as disposições legais, regulamentares 
e estatutárias”;

CONSIDERANDO, ainda, o previsto no art. 37, e §§ 2º, 3º, 4º e 5º, da RES-PGJ nº 08/2010, o qual transcrevo na sua íntegra:    

“As prestações de contas das fundações no âmbito do Estado de Pernambuco serão apresentadas ao Ministério publico através 
do SICAP . Sistema de Cadastro e Prestação de Contas.”

“§2º- A fundação tem até o ultimo dia útil do mês de junho do ano subsequente ao exercício fi nanceiro para apresentar a 
prestação de contas à Promotoria de Justiça competente.

§3º- A prestação de contas deve ser entregue na respectiva Promotoria de Justiça da comarca onde está localizada a sede ou 
fi lial da fundação. Havendo sede e representação localizadas no território estadual, cada qual deve apresentar uma prestação 
de contas na Promotoria correspondente.

§4º- A fundação com sede em Pernambuco e representação em outro estado deverá apresentar prestação de contas na 
Promotoria da sede e também na da representação.

§5º- A fundação com sede em outro estado, mas com representação no estado de Pernambuco, deverá apresentar prestação de 
contas na Promotoria da sede e na da representação em funcionamento no território Pernambucano”.

 CONSIDERANDO o previsto no art. 38, 39 e 40 da Resolução acima mencionada, in verbis:

“Art. 38 - A prestação de contas do SICAP conterá:
I- Carta de representação;
II- Recibo de entrega;
III- Dados cadastrais;
IV- Informação sobre a gestão;
V- Demonstrativos fi nanceiros;
VI- Fontes de recurso;

Art. 39- Não apresentadas as contas em tempo hábil, o Promotor de Justiça competente determinará que a entidade o faça no 
prazo de(10) dias .

Parágrafo único . Desatendida a determinação do Promotor de Justiça, a esta caberá requerer judicialmente a prestação de 
contas, independentemente de responsabilização dos administradores.

Art. 40- A Promotoria de Fundações poderá, ainda, por conveniência ou necessidade, solicitar, fundamentadamente, a realização 
de auditoria externa.”

CONSIDERANDO o previsto no art. 6º, XX, da Lei Complementar nº 75/93, in verbis:
“Art. 6º – Compete ao Ministério Público: XX – expedir recomendações,  visando à  melhoria  dos  serviços  públicos  e  de

relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, direto e bens cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo razoável 
para a adoção das providências cabíveis”;
CONSIDERANDO ainda que o patrimônio da Fundação pertence à sociedade ou a uma parcela determinada desta, desvinculando-se de 
seu instituidor, tornando-se de domínio público, em razão de sua fi nalidade social;

III- comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente inquérito 
civil, providenciando, ainda, o envio desta Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

IV- decorrido o prazo indicado no item II, retornem os autos conclusos.

Recife, 18 de junho de 2014.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 016/2014 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 
4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito civil e os procedimentos 
destinados à tutela de interesses e direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, estabelecendo prazo para a conclusão 
dos procedimentos investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 28/2013 - 22ª PJDCC, instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de apurar a 
regularidade da oferta da disciplina Educação Física no âmbito da Escola Bem Me Quer;

CONSIDERANDO as declarações constantes do Termo de Audiência nº 05/2014 – 22ª PJDCC, de fl . 13, referentes às providências 
adotadas, no âmbito da Gerência Regional de Educação Recife Sul, para verifi cação das condições da oferta da disciplina Educação 
Física na escola investigada, restando pendente a apresentação de do respectivo relatório de inspeção;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-se, inclusive, 
resolução extrajudicial; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 28/2013- 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 28/2013 - 22ª PJDCC, determinando à 
Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes providências: 

I- proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC; 

II- certifi car sobre o atendimento à Notifi cação nº 056/2014- 22ª PJDCC, expedida à gestora da Gerência Regional de Educação Recife 
Sul, providenciando, em caso contrário, a renovação de seu inteiro teor;

III- comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente inquérito 
civil, providenciando, ainda, o envio desta Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

IV- decorrido o prazo indicado no item II, retornem os autos conclusos.

Recife, 18 de junho de 2014.

Taciana Alves de Paula Rocha 
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 017/2014 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 
4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito civil e os procedimentos 
destinados à tutela de interesses e direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, estabelecendo prazo para a conclusão 
dos procedimentos investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 41/2013 - 22ª PJDCC, instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de apurar a 
regularidade da oferta da disciplina Educação Física no âmbito do Colégio Motivo;

CONSIDERANDO as declarações constantes do Termo de Audiência nº 10/2014 – 22ª PJDCC, de fl . 13, referentes às providências 
adotadas, no âmbito da Gerência Regional de Educação Recife Sul, para verifi cação das condições da oferta da disciplina Educação 
Física na escola investigada, restando pendente a apresentação de do respectivo relatório de inspeção;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-se, inclusive, 
resolução extrajudicial; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 41/2013- 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 41/2013 - 22ª PJDCC, determinando à 
Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes providências: 

I- proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC; 

II- certifi car sobre o atendimento à Notifi cação nº 057/2014- 22ª PJDCC, expedida à gestora da Gerência Regional de Educação Recife 
Sul, providenciando, em caso contrário, a renovação de seu inteiro teor;

III- comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público a instauração do presente inquérito 
civil, providenciando, ainda, o envio desta Portaria, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério Público para publicação no Diário 
Ofi cial do Estado;

IV- decorrido o prazo indicado no item II, retornem os autos conclusos.

Recife, 18 de junho de 2014.

Taciana Alves de Paula Rocha
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 018/2014 – 22ª PJDCC

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 22ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital com atuação na Promoção e Defesa do Direito Humano à Educação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 
127 e 129, III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347, de 14 de julho de 1985, art. 
4º, IV, a, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994 e suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções RES-CNMP nº 023/2007 e RES-CSMP nº 001/2012, respectivamente, do Conselho Nacional 
do Ministério Público e do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que disciplinam o inquérito civil e os procedimentos 
destinados à tutela de interesses e direitos inseridos no âmbito de atribuições do Ministério Público, estabelecendo prazo para a conclusão 
dos procedimentos investigatórios ali indicados;

CONSIDERANDO a tramitação do PP nº 35/2013 - 22ª PJDCC, instaurado por esta Promotoria de Justiça com a fi nalidade de apurar a 
regularidade da oferta da disciplina Educação Física no âmbito do Colégio Decisão;

CONSIDERANDO as declarações constantes do Termo de Audiência nº 12/2014 – 22ª PJDCC, de fl . 13, referentes às providências 
adotadas, no âmbito da Gerência Regional de Educação Recife Sul, para verifi cação das condições da oferta da disciplina Educação 
Física na escola investigada, restando pendente a apresentação de do respectivo relatório de inspeção;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade à investigação para adoção das medidas cabíveis, oportunizando-se, inclusive, 
resolução extrajudicial; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 35/2013- 22ª PJDCC em Inquérito Civil nº 35/2013 - 22ª PJDCC, determinando à 
Secretaria desta Promotoria de Justiça a adoção das seguintes providências: 

I- proceder às devidas alterações no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes e em planilha eletrônica da 22ª PJDCC; 

II- certifi car sobre o atendimento à Notifi cação nº 052/2014- 22ª PJDCC, expedida à gestora da Gerência Regional de Educação Recife 
Sul, providenciando, em caso contrário, a renovação de seu inteiro teor;
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2. Regulamento:
2.1 Cadastramento de expositores e tempo para exposição sobre 
o tema:

As autoridades e público em geral presentes à referida audiência 
pública poderão se cadastrar perante a mesa que será constituída, 
para, durante os trabalhos, expor sobre o tema por período de 
tempo que será estabelecido pela presidente em função da 
quantidade de pessoas previamente cadastradas, assegurando-
se igualdade na distribuição do tempo e prazo máximo de 03 (três) 
minutos para cada expositor. 

2.2 Da Presidência e secretaria dos Trabalhos

O promotor de Justiça da 1ª PJ da comarca de Água Preta 
presidirá a audiência pública.

A Secretaria dos trabalhos fi cará a cargo da servidora requisitada 
Maria Alessandra da Silva Lins.

2.2 . Agenda da audiência pública:

A audiência pública será realizada de acordo com a seguinte 
agenda e horários, ressalvadas as alterações pontuais necessárias 
ao melhor desenvolvimento dos trabalhos: 

09:30 – 10:00 – Abertura dos trabalhos;
10:00 – 11:00 – Ouvida dos representantes da CODECIPE, CEF, 
Casa Militar do Governo do Estado de Pernambuco, Companhia 
de Habitação do Estado de Pernambuco (CEHAB), empresa 
URJA Social Ltda. e demais convidados;
11:00 – 12:00 – Intervenção das autoridades e interessados inscritos;
12:00 – 12:30 – Pronunciamento dos representantes dos órgãos e 
empresas envolvidos e demais convidados;
12:30 – 12:45 – Encaminhamento de eventuais propostas;
12:45 – 13:00 - Encerramento pelo presidente.

3. Providências prévias preparatórias a serem adotadas pela 
Secretária-Escrevente:

Convidar, por ofício, as entidades e demais pessoas interessadas 
na temática no município de Água Preta; 

Encaminhar, através de e-mail, cópia do presente edital para o 
CAOPDC, para conhecimento, e a Secretaria Geral do MPPE para 
fi ns de publicação no Diário Ofi cial; 

Encaminhar, por ofício, cópia do presente edital às rádios locais, 
solicitando a sua divulgação;

Encaminhar, por ofício, cópia do presente edital ao CSMP e à 
CGMP, para conhecimento;  

Afi xar cópia deste Edital no átrio das Promotorias de Justiça de 
Água Preta, e encaminhar cópia deste edital ao Excelentíssimo 
Prefeito Municipal e Presidente da Câmara de Vereadores de 
Água Preta e Excelentíssimo Sr. Juiz de Direito da Comarcas de 
Água Preta para conhecimento, solicitando sua publicação no átrio 
do Fórum local.

Água Preta, 03 de julho de 2014.

Russeaux Vieira de Araújo
Promotor de Justiça

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA
CURADORIA DO MEIO AMBIENTE

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 21/2014

Termo de Ajustamento de Conduta que entre si celebram, de um 
lado, O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu representante legal, e de outro lado, o Sr. Alan Pereira da 
Silva, brasileiro, solteiro, agricultor, natural de Serra Talhada/PE, 
nascido em 29/10/1992, fi lho de Damião Alves da Silva e Damiana 
Pereira Gomes da Silva, portador do RG nº 8.751.665 SDS/PE e 
CPF  nº 107.399.074-50, residente na Fazenda Batalha, nº 411, 
Santa Rita, Zona Rural, Serra Talhada – PE, criador de equino, 
denominado COMPROMISSÁRIO, e por estarem justo e acordado 
resolvem pactuar o presente instrumento, com força de título 
executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, da Lei nº 7.347/85, 
mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente  Termo o compromisso fi rmado 
por parte do COMPROMISSÁRIO de que adotará medidas 
necessárias, no prazo de 02 (dois) dias, para se abster de criar 
equinos ou qualquer outro animal e de abater animal, em área 
residencial, sob pena do cometimento de crime ambiental, a partir 
da assinatura do presente termo, tendo em vista se adequar 
as determinações do Decreto Estadual n. 20.786/98 – Código 
Sanitário do Estado e o Código Sanitário do Município de Serra 
Talhada – Lei n. 1.036/01.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES

O COMPROMISSÁRIO se obriga a adequar as normas de 
Vigilância Sanitária e ao Código Sanitário do Estado se abstendo 
de criar animais em área residencial, objetivando não causar 
danos ambientais à população com a infestação de roedores, 
insetos, moscas, etc.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

O compromissário se compromete a cumprir todas as exigências 
estabelecidas no presente termo de ajustamento de conduta no 
prazo de 02 (dois) dias a contar da assinatura do presente termo. 
Findo o mencionado prazo a vigilância sanitária se compromete 
a proceder a uma visita no local de criação dos animais, em área 
residencial e proceder a um novo relatório circunstanciado sobre o 
cumprimento de todas as exigências pactuadas.

CLÁUSULA QUARTA – DO INADIMPLEMENTO

O não cumprimento pelo COMPROMISÁRIO da obrigação 
constante neste Termo de  Ajustamento de Conduta, acarretará 
contra o mesmo uma multa diária no valor de R$ 724,00 (setecentos 
e vinte e quatro reais), destinada ao Fundo Estadual de Proteção 
ao Meio Ambiente, a ser executada judicialmente, sem prejuízo da 
reparação do dano ao meio ambiente eventualmente constatado, 
bem como das sanções penais  e administrativas cabíveis.

Que as partes aceitam como prova documental o laudo de vistoria 
emitido e confeccionado pela Vigilância Sanitária, não cabendo 
qualquer discussão sobre o valor probante do documento, o 
qual servirá de base para o ajuizamento da execução do título 
executivo extrajudicial. 

Parágrafo único – Não será causa sufi ciente para justifi cação do 
descumprimento da obrigação assumida no presente instrumento 
a eventual alegação de insolvência, a execução pelo MPPE de 
título judicial ou extrajudicial contra o COMPROMISSÁRIO.

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

O MPPE fará publicar o presente Termo em espaço próprio do 
Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco.

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO

Fica estabelecido o foro da Comarca de Serra Talhada para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua 
interpretação, com renúncia expressa a qualquer outro, por 
privilegiado que seja ou venha a ser.

Dado e passado neste município de Serra Talhada, aos 01 (um) 
dias do mês de julho de 2014, que vai devidamente assinado pelas 
partes, em 02 (duas) vias de igual teor.

Bel. Vandeci Sousa Leite
Promotor de Justiça

Alan Pereira da Silva
Compromissário

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

4.º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CIDADANIA DE 
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N° 024/2007

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por 
intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa do patrimônio 
público (interesse difuso), no uso das funções que lhe são 
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 
1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso 
I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
nº 024/07, no âmbito desta 4ª PJDC, referente a possíveis 
irregularidades na cessão de servidores efetivos da Câmara de 
Vereadores ao Executivo Municipal em decorrência de convênios 
de cooperação técnica, administrativa e fi nanceira;

CONSIDERANDO a revogação do ato administrativo que 
determinou a cessão dos servidores públicos da Câmara Municipal 
para Prefeitura de Jaboatão, outrossim restou apreciação dos 
efeitos desta cessão que resultaram em eventuais danos ao 
erário, especifi camente possíveis pagamentos em duplicidade aos 
servidores cedidos;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução 
n° 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de 
igual maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento de 
Investigação Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável 
por igual período, uma única vez, e que, na hipótese do seu 
vencimento deverá ser promovido o arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da 
ordem jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, 
devendo promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO 
em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração 
concedida ao PIP e procedendo-se com as anotações no livro 
próprio, bem como no sistema Arquimedes;

2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, 
ao CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, 
para publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3) Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho 
Superior e à Corregedoria Geral do MPPE;

4) Ofi cie-se a Câmara Municipal para informar a responsabilidade 
do ônus da cessão dos  servidores posto à disposição para 
Prefeitura de Jaboatão, constantes nas relações anexas, objeto 
dos convênios 038/2003 e 001/2005, haja vista a omissão nos 
aludidos convênios.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 03 de julho de 2014.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE INAJÁ

PORTARIA Nº 003/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, 
no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso 
III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da 
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob o 
n° 018/2012, instaurado para apurar possível ato de improbidade 
administrativa do Prefeito Municipal de Manari, à época, em 
relação ao cumprimento da decisão TC nº 0182-A/09 do Tribunal 
de Contas do Estado de Pernambuco;

RESOLVE
RECOMENDAR aos Representantes Legais das Fundações  
sediada nesta Capital que cumpram o previsto na RES-PGJ nº 
08/2010, bem como o previsto nos Estatutos de cada Entidade, 
que remetam as Prestações de Contas referentes ao Exercício 
fi nanceiro de 2012, no prazo de 10 (dez) dias, a contas da 
publicação desta.
À Secretaria para publicar e ofi ciar aos Presidentes das 
Fundações sediadas nesta Capital para conhecimento e 
providências.

Recife, 01 de julho de 2014.

Maria da Gloria Gonçalves Santos
Promotora de Justiça -

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pela 
10ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com 
atribuição na Tutela de Fundações, Entidades e Organizações 
Sociais, com fundamento no art. 66 do Código Civil, art. 129, II da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO o que prevê  o art. 42 e parágrafo único da 
RES-PGJ nº 08/2010, In verbis:

“Art. 42- O exame dos livros abrange a verifi cação:

I- da integridade e autenticidade da documentação;

II- da adequada classifi cação contábil dos fatos fi nanceiros e 
patrimoniais em face do plano de contas adotado;

III- da exatidão dos lançamentos contábeis e de sua correta 
transcrição em livros de registros aprovados;

IV- da correta apresentação das posições fi nanceiras e 
patrimoniais da gestão nos balanços, demonstrativos, 
relatórios e balancetes.

Parágrafo único - No caso do inciso I, estão compreendidas, 
ainda, as verifi cações relativas ao cumprimento de todas as 
prescrições legais, regulamentares e regimentais aplicáveis 
à fundação para a percepção, arrecadação e recolhimento 
das receitas, aceitação, liquidação e pagamento das 
despesas, nascimento e extinção de direitos e obrigações e 
movimentação geral do patrimônio”;

CONSIDERANDO, ainda, o previsto no art. 36, Inciso I, da RES-
PGJ nº 08/2010, o qual transcrevo na sua íntegra:

“Art. 36 - Compete, ainda, à Promotoria de Fundações:

I - intervir em todas as escrituras públicas que versem sobre 
fundações e autorizar o registro ou averbação de qualquer 
título ou documento nos cartórios competentes, após exame”;

CONSIDERANDO o previsto na Resolução CFC nº 1330/2011 – 
ITG 2000;

CONSIDERANDO o previsto no art. 6º, XX, da Lei Complementar 
nº 75/93, in verbis:

“Art. 6º – Compete ao Ministério Público: XX – expedir 
recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e 
de relevância pública, bem como ao respeito aos interesses, 
direto e bens cuja defesa lhe cabe promover, fi xando prazo 
razoável para a adoção das providências cabíveis”;

CONSIDERANDO ainda que o patrimônio da Fundação pertence 
à sociedade ou a uma parcela determinada desta, desvinculando-
se de seu instituidor, tornando-se de domínio público, em razão de 
sua fi nalidade social;

RESOLVE

Recomendar aos Representantes Legais das Fundações  
sediada nesta Capital que cumpram o previsto na Resolução 
do Conselho Federal de Contabilidade nº 1330/2011 – ITG 
2000, sob pena de rejeição de registro dos livros contábeis.
À Secretaria para publicar e ofi ciar aos Presidentes das 
Fundações sediadas nesta Capital para conhecimento e 
providências.

Recife, 01 de julho de 2014.

Maria da Gloria Gonçalves Santos
Promotora de Justiça -

Ofício FM nº 078/2014
Assunto: Aprovação de Ata

Fundação: Fundação Antonio dos Santos Abranches - FASA

RESOLUÇÃO nº 033/2014

A 10ª Promotoria de Justiça da Cidadania com Atuação na 
Tutela de Fundações, Entidades e Organizações Sociais 
desta Capital, no uso de suas atribuições legais e prerrogativas 
funcionais, 

Considerando o requerimento protocolado nesta Promotoria pela 
Fundação Antonio dos Santos Abranches - FASA, que solicita 
o registro das Atas referente à Reunião Ordinária do Conselho 
Curador, datada de 16.04.2014 e Reunião Extraordinária do 
Conselho Curador, realizada em 1º/10/2013, respectivamente;

Considerando a existência da Ação de Extinção n.º  
0049175.68.2007.8.17.0001 proposta pelo Ministério Público de 
Pernambuco em desfavor da Entidade.

NÃO AUTORIZO o registro das referidas Atas, determinando a 
devolução das mesmas ao requerente, apensando as cópias na 
pasta da Fundação.

Recife, 01 de julho de 2014.

Maria da Gloria Gonçalves Santos
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRINA/PE

PORTARIA INQUÉRITO CIVIL Nº 001/2014
(Prestação de Contas Prefeitura de Palmeirina Exercício 

2009)

Auto MPPE nº2013/13088264
Doc.principal nº3179914

Doc nº4054010.

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por intermédio da Promotora de Justiça de Palmeirina/PE, com 
atuação na defesa do Patrimônio Público, no uso das funções 
que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição 
da República de 1988, art. 25, inciso IV, da Lei Nacional nº 
8.625/1993, art. 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 
12/1994, art. 1ª, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
nº 07/2013, no âmbito desta Promotoria de Justiça, que tem por 
objetivo apurar ato de improbidade administrativa por parte do Ex-
Prefeito Severino Eudson Catão, com referência à Prestação de 
Contas [exercício 2009] julgada irregular pelo Tribunal de Contas 
de Pernambuco;

CONSIDERANDO o teor do art. 16, parágrafo único, da Resolução 
RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco e do art. 2ª, da § 7º e 6º, da Resolução 
nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação do Procedimento de 
Investigação Preliminar (rectius, procedimento preparatório) e do

Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento 
Administrativo (rectius, procedimento preparatório) é de 90 
(noventa) dias, prorrogável por igual período, uma vez, e que, na 
hipótese do seu vencimento deverá ser promovido o arquivamento, 
ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou convertido em Inquérito 
Civil;

CONSIDERANDO que se encontra vencido o prazo fi xado no 
parágrafo único do art. 22, da RES-CSMP nº001/2012, para 
conclusão do procedimento acima mencionado;

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover 
Inquérito Civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses 
individuais, difusos ou coletivos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas se necessário.

RESOLVE:

CONVERTER o presente procedimento em INQUÉRITO CIVIL 
adotando-se as seguintes providências:

1 - Autue-se o Inquérito Civil em tela, tombado sob o número 
001/2014, procedendo-se com as anotações no arquivo digital 
próprio, bem como no sistema Arquimedes;

2 - Encaminhe-se cópia da presente portaria, via correio eletrônico, 
à Secretaria Geral do Ministério Público de Pernambuco, para 
publicação no Diário Ofi cial do Estado;

3 – Comunique-se, via correio eletrônico, sobre a providência 
adotada ao Conselho Superior do Ministério Público e à 
Corregedoria Geral do Ministério Público;

4 - Nomear os Servidores Jairo Tavares Mendonça e Almir Rogério 
de Araújo Oziel para funcionarem como Secretários-Escreventes 
em conjunto ou separadamente no feito;

5 - Prossigam-se com as investigações em andamento, cumprindo-
se única pendência para propositura da ação pública, qual seja, o 
despacho constante no item 3, fl s.02. 

Cumpra-se.

Palmeirina/PE, 22 de maio de 2014.

Carolina De Moura  Cordeiro Pontes
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PREA/PE

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
01/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através do promotor 
de Justiça Dr. Russeaux Vieira de Araújo, com fundamento no 
art. 129, incisos II e III, da Constituição, art. 27, parágrafo único, 
inciso IV, da lei 8.625\93 c/c o art.  5º, parágrafo único, IV, e art. 
6º, incisos I e V, ambos da Lei Complementar Estadual nº 12/94 
e arts. 37 e seguintes da Resolução CSMP nº 01/2012 e demais 
disposições atinentes à matéria, vem, através do presente edital, 
convidar o Secretário de Ação Social da Prefeitura Municipal 
de Água Preta, representante da Caixa Econômica Federal, 
membro da Divisão de Engenharia da Casa Militar do Governo 
do Estado de Pernambuco, representantes da CODECIPE, da 
empresa URJA Social Ltda., da Companhia de Habitação do 
Estado de Pernambuco (CEHAB), representantes de ONG’s e 
associações civis sobre o direito à moradia, o juiz de Direito da 
comarca, os Delegados municipais, os comandantes e policiais 
militares do BPM, do município de Água Preta/PE, franqueando-se 
a presença de qualquer interessado, para AUDIÊNCIA PÚBLICA, 
a ser realizada no dia 23 de julho de 2014, das 09h30 às 13h, no 
salão do plenário do Júri do Fórum da comarca de Água Preta/
PE, localizado na Praça dos Três Poderes, nº 3.156, Centro, Água 
Preta-PE, com o seguinte objetivo e agenda: 

1. Objetivo: 

a) Esclarecer a população acerca das disposições legislativas 
federais e estaduais  pertinentes aos Programas “Operação 
Reconstrução” e “Minha Casa, Minha Vida”, notadamente o 
detalhamento do fl uxograma dos programas, as hipóteses 
de concessão e supressão do benefício auxílio-moradia, as 
questões relativas ao sorteio das casas remanescentes do 
programa “Operação Reconstrução”, as  hipóteses legais de não 
participação e de exclusão do sorteio, além de outros assuntos 
relativos ao tema, a exemplo das consequências decorrentes da 
invasão das casas destinadas a sorteio;

b) Conscientizar a população acerca do caráter social dos 
programas de concessão de moradia popular e sobre a 
necessidade de observar rigorosamente as disposições legais 
para participação nos programas de maneira ordeira e pacífi ca, 
evitando a exclusão do rol dos possíveis benefi ciários.
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RESOLVE:
CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 010/2013 em 
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR a servidora Sônia Maria Araújo Silva para funcionar 
como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:

1. A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

2. A remessa de cópias desta portaria:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;

b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de 
Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio 
magnético;

c) à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;

d) a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através 
de ofício.

Inajá(PE), 02 de Julho de 2014.

Ademilton das Virgens Carvalho Leitão
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 008/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, 
no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso 
III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da 
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob 
o n° 022/2012, instaurado para apurar possíveis irregularidades 
ocorridas no concurso público realizado pela Prefeitura Municipal 
de Manari no ano de 2010, diante de notícia enviada ao Ministério 
Público pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do 
Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in ?ne, 
da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa 
dias), prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, 
conforme o caso, a conversão do procedimento preparatório em 
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 022/2013 em 
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR a servidora Sônia Maria Araújo Silva para funcionar 
como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:

1. A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

2. A remessa de cópias desta portaria:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;

b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de 
Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio 
magnético;

c) à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;

d) a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através 
de ofício.

Inajá(PE), 03 de Julho de 2014.

Ademilton das Virgens Carvalho Leitão
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE TACAIMBÓ
CURADORIA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

RECOMENDAÇÃO Nº. 02/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através de sua representante infra-assinada, no uso de suas 
atribuições legais, especialmente no exercício da Curadoria 
da Infância e Juventude, com fulcro no art. 129, inc. II, da 
Constituição Federal; art. 26, incs. I e IV, c/c o art. 27, incs. I e II, 
parágrafo único, inc. IV, da Lei Federal nº 8.625/93; art. 5º, incs. I e 
II, parágrafo único, inc. IV, c/c o art. 6º, inc. I, da Lei Complementar 
Estadual nº 12/94; e artigo 201, inc. VIII, da Lei 8.069/90;

CONSIDERANDO que o art. 227, caput, da Constituição Federal, 
assegura que é dever da família, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 
o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda a forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que faz parte da realidade de todos os 
municípios brasileiros, incluindo o de Tacaimbó/PE, a existência 
de crianças e adolescentes em constante situação de risco, 
sobretudo abandono e maus-tratos;

CONSIDERANDO que esse abandono tem sido instrumento de 
arregimentação do submundo do tráfi co e consumo de drogas, 
bem como instrumento de aliciamento para envolvimento em atos 
infracionais e na prostituição infanto-juvenil;

CONSIDERANDO os relatos do Conselho Tutelar desta cidade de 
que a ausência de um abrigo municipal (entidade de atendimento) 
tem sido um óbice intransponível ao cumprimento de sua 
obrigação de aplicar medida protetiva prevista no art. 101, inc. VII, 
c/c o art. 136, inc. I, ambos da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente);

CONSIDERANDO as difi culdades que têm sido enfrentadas, tanto 
pelo Conselho Tutelar de Itamaracá, como por esta Promotoria 
de Justiça, no sentido de conseguir abrigamento de nossas 
crianças/adolescentes em outras entidades, especialmente sob 
o fundamento de que são oriundos de outro município e de que 
não há vagas; 

CONSIDERANDO que a identifi cação da medida específi ca de 
proteção mais adequada, até mesmo em relação às famílias 
dessas crianças e adolescentes em situação de risco, requer 
necessariamente a imediata proteção desses infantes e 
adolescentes em um lugar (abrigo) que lhes ponha a salvo de 
qualquer negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que regem a política da infância e juventude o 
princípio constitucional da Prioridade Absoluta (art. 227, caput, da 
CR/88) e da municipalização do atendimento (art. 4º e art. 88, inc. 
I, da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o município de Tacaimbó não pode 
permanecer inerte, sem revelar amplamente à sociedade o 
compromisso para com a municipalização do atendimento de 
crianças e adolescentes em situação de risco;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, objetivando 
tornar efetivo o respeito aos direitos e garantias legais assegurados 
às crianças e adolescentes, expedir recomendações visando à 
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública; 

CONSIDERANDO que o município de Tacaimbó já sinalizou para 
esta Promotoria de Justiça a intenção de cumprir voluntariamente 
a obrigação aqui narrada, sendo a presente medida destinada 
apenas a ratifi car o mencionado compromisso;

RECOMENDA a Exma. Sra. Prefeita Municipal de Tacaimbó/PE 
que:

1) no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação 
no DOE, adote todas as providências necessárias, visando à 
implantação e manutenção, neste município, de uma entidade de 
abrigo, com previsão inicial de, no mínimo, 10 (dez) vagas;

2) o abrigo seja dotado de todos os requisitos exigidos no art. 92 
da Lei nº 8069/90, além dos incisos I, IV, V, VII, VIII, IX, X, XI, 
XII, XVI, XVII, XVIII, XIX e XX do art. 94 da referida lei, com a 
presença de psicólogo, assistente social, monitor, merendeira, 
vigia, enfermeira, além de outras providências necessárias à 
recuperação dos abrigados;

3) sejam destinados do Orçamento Público Municipal recursos 
sufi cientes para a manutenção e funcionamento do abrigo, 
fazendo constar na Lei Orçamentária Anual a respectiva previsão, 
sendo que, enquanto esta não existir, seja providenciado o 
remanejamento de recursos orçamentários necessários ao 
funcionamento da entidade; 

4) o funcionamento do abrigo se dê 24 horas por dia, todos os 
dias da semana;

5) sejam seguidas, sobre o assunto, as deliberações contidas nas 
Resoluções dos Conselhos Nacional, Estadual e Municipal do 
Direito da Criança e do Adolescente;

6) seja solicitado da FUNDAC o comparecimento de pessoal 
técnico para capacitação dos funcionários do abrigo.

DETERMINA, ainda:

1) a remessa de cópia da presente Recomendação a Exm. Sra. 
Prefeita Municipal de Tacaimbó/PE, para conhecimento e adoção 
das providências necessárias;

2) a remessa de cópias da presente Recomendação ao Exmo. 
Sr. Procurador Geral de Justiça de Pernambuco e à Exma. Sra. 
Coordenadora do CAOP/Infância e Juventude, para conhecimento;

3) a remessa de cópias da presente Recomendação  ao Conselho 
Tutelar e ao Juízo da Infância e Juventude, todos de Tacaimbó, 
para conhecimento;

4) a remessa de cópia da presente Recomendação, em meio 
magnético, à Exma. Sra. Secretária Geral do Ministério Público de 
Pernambuco, para fi ns de publicação no Diário Ofi cial do Estado;

Publique-se.

Registre-se.

Arquive-se em pasta própria.

Tacaimbó, 28 de maio de 2014.

Mariana Lamenha Gomes de Barros
Promotora de Justiça

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PREA/PE

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 
01/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através do promotor 
de Justiça Dr. Russeaux Vieira de Araújo, com fundamento no 
art. 129, incisos II e III, da Constituição, art. 27, parágrafo único, 
inciso IV, da lei 8.625\93 c/c o art.  5º, parágrafo único, IV, e art. 
6º, incisos I e V, ambos da Lei Complementar Estadual nº 12/94 
e arts. 37 e seguintes da Resolução CSMP nº 01/2012 e demais 
disposições atinentes à matéria, vem, através do presente edital, 
convidar o Secretário de Ação Social da Prefeitura Municipal 
de Água Preta, representante da Caixa Econômica Federal, 
membro da Divisão de Engenharia da Casa Militar do Governo 
do Estado de Pernambuco, representantes da CODECIPE, da 
empresa URJA Social Ltda., da Companhia de Habitação do 
Estado de Pernambuco (CEHAB), representantes de ONG’s e 
associações civis sobre o direito à moradia, o juiz de Direito da 
comarca, os Delegados municipais, os comandantes e policiais 
militares do BPM, do município de Água Preta/PE, franqueando-se 
a presença de qualquer interessado, para AUDIÊNCIA PÚBLICA, 
a ser realizada no dia 23 de julho de 2014, das 09h30 às 13h, no 
salão do plenário do Júri do Fórum da comarca de Água Preta/
PE, localizado na Praça dos Três Poderes, nº 3.156, Centro, Água 
Preta-PE, com o seguinte objetivo e agenda: 

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in ?ne, 
da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa 
dias), prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, 
conforme o caso, a conversão do procedimento preparatório em 
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 018/2012 em 
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR a servidora Sônia Maria Araújo Silva para funcionar 
como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:

1. A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

2. A remessa de cópias desta portaria:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;

b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de 
Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio 
magnético;

c) à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;

d) a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através 
de ofício.

Inajá(PE), 02 de Julho de 2014.

Ademilton das Virgens Carvalho Leitão
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 004/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, 
no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso 
III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da 
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob o 
n° 019/2012, instaurado para apurar possível ato de improbidade 
administrativa do Prefeito Municipal de Manari, à época, em 
relação ao cumprimento da decisão TC nº 0021/07 do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in ?ne, 
da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa 
dias), prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, 
conforme o caso, a conversão do procedimento preparatório em 
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 019/2012 em 
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR a servidora Sônia Maria Araújo Silva para funcionar 
como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:

1. A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

2. A remessa de cópias desta portaria:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;

b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de 
Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio 
magnético;

c) à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;

d) a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através 
de ofício.

Inajá(PE), 02 de Julho de 2014.

Ademilton das Virgens Carvalho Leitão
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 005/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, 
no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso 
III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da 
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob 
o n° 011/2012, instaurado diante do envio pela Prefeitura de Inajá 
de relatórios de execução orçamentária relativo aos exercício 
fi nanceiros de 1998, 1999 e 2000;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in ?ne, 
da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa 
dias), prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, 
conforme o caso, a conversão do procedimento preparatório em 
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 011/2012 em 
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR a servidora Sônia Maria Araújo Silva para funcionar 
como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:

1. A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

2. A remessa de cópias desta portaria:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;

b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de 
Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio 
magnético;

c) à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;

d) a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através 
de ofício.

Inajá(PE), 02 de Julho de 2014.

Ademilton das Virgens Carvalho Leitão
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 006/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, 
no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso 
III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da 
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado sob 
o n° 009/2013, instaurado diante de representação ofertada pelo 
Sindicato Único dos Professores do Magistério Público das Redes 
Municipais de ensino do Estado de Pernambuco - SINDUPROM/
PE, onde aponta várias irregularidades na área educacional do 
município de inajá/PE;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in ?ne, 
da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa 
dias), prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, 
conforme o caso, a conversão do procedimento preparatório em 
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima 
referido;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PRELIMINAR n° 009/2013 em 
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR a servidora Sônia Maria Araújo Silva para funcionar 
como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:

1. A juntada da presente portaria no início do procedimento acima 
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na 
capa.

2. A remessa de cópias desta portaria:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, 
através de ofício;

b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) de 
Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, por meio 
magnético;

c) à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida 
publicação no Diário Ofi cial do Estado, por meio magnético;

d) a Corregedoria Geral de Justiça, para conhecimento, através 
de ofício.

Inajá(PE), 02 de Julho de 2014.

Ademilton das Virgens Carvalho Leitão
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 007/2014

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante em exercício na Promotoria de Justiça de Inajá, 
no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso 
III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da 
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preliminar 
tramitando nesta Promotoria de Justiça autuado e registrado 
sob o n° 010/2013, instaurado diante de notícia enviadas a esta 
Promotoria de Justiça pelo servidores municipais da secretaria 
de educação e da saúde, onde relatam o excessivo número de 
servidores contratados por tempo determinado pelo município de 
Inajá;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in ?ne, 
da Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior do Ministério 
Público de Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa 
dias), prorrogável uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, 
conforme o caso, a conversão do procedimento preparatório em 
inquérito civil;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, 
em razão de não estar concluído o Procedimento Preliminar acima 
referido;
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Publique-se o presente edital no DOU, no DOE/PE e no sítio 
eletrônico da PRPE, bem como afi xe-se uma de suas vias na sede 
da Procuradoria da República em Pernambuco, nos termos do art. 
3º da Resolução nº. 82/2012.

Dê-se ciência de seus termos à 5ª CCR, ao CSMPF e ao CSMPPE.

Remeta-se cópia à ASCOM da PRPE e da PRR-5ª Região para 
divulgação.

Recife/PE, 07 de maio de 2014.

Silvia Regina Pontes Lopes
Procuradora da República

Frederico G. da Fonseca Magalhães
Promotor de Justiça

Rômulo Siqueira França
Promotor de Justiça

Russeaux Vieira de Araújo
Promotor de Justiça

Vanessa Cavalcanti de Araújo
Promotora de Justiça

João Paulo Pedrosa Barbosa
Promotor de Justiça

Eduardo Leal dos Santos
Promotor de Justiça

Marcelo Tebet Halfeld
Promotor de Justiça

Coordenadoria Ministerial de 
Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, 
Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DESIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:

No dia  01.07.2014:

Expediente  OFÍCIO Nº 245/2014
Processo nº 0026996-5/2014
Requerente: Dra. MARIA JOSÉ MENDONÇA DE H. QUEIROZ
Assunto: Férias  (Alteração)  - Servidora
Despacho: Defi ro o pedido de alteração de férias, conforme 
informações prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as 
devidas providências.

Expediente  S/Nº
Processo nº 0028475-8/2014
Requerente: MYLENNA CRUZ ARCOVERDE
Assunto: Licença Maternidade - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de licença 
maternidade, conforme documentação apresentada  pela 
requerente. Encaminho para as providências. 

Expediente  S/Nº
Processo nº 0027269-8/2014
Requerente: ANA CECÍLIA DE HOLANDA JUNG
Assunto: Licença Maternidade - Servidora
Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de licença 
maternidade, conforme documentação apresentada  pela 
requerente. Encaminho para as providências. 

Expediente  S/Nº
Processo nº 0028480-4/2014
Requerente: MYLENNA CRUZ ARCOVERDE
Assunto: Licença Médica  - Servidora
Despacho:  Ao DEMAPE, defi ro o pedido de licença médica, 
conforme documento anexado. Encaminho para as devidas 
providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0028060-7/2014 
Requerente: CARLOS EDUARDO DE ASSIS ARÔXA
Assunto: Licença Médica  - Servidor
Despacho:  Ao DEMAPE, defi ro o pedido de licença médica, 
conforme documento anexado. Encaminho para as devidas 
providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0016281-0/2014 
Requerente: PRISCILA DE ALMEIDA LOPES MARAVITCH
Assunto: Licença Eleitoral  (Aquisição) – Servidora
Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de aquisição de 
licença eleitoral, conforme documentação apresentada. 
Encaminho para as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0028725-6/2014 
Requerente: ISABEL CRISTINA DE ANDRADE LIMA E SILVA
Assunto: Anotação em Ficha Funcional  – Servidora
Despacho: Ao DEMAPE, defi ro o pedido de anotação em fi cha 
funcional, conforme documentação  apresentada. Encaminho 
para as devidas providências.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 03 de julho 
de 2014.

Josyane Silva Bezerra M. de Siqueira
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

A Ilma. Sra. Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas, 
Bela. JOSYANE SILVA BEZERRA M. DESIQUEIRA, exarou os 
seguintes despachos:

No dia  03.07.2014:

Expediente  OFÍCIO PGJ Nº 168/2014
Processo nº 0028161-0/2014
Requerente: Dr. CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA
Assunto: Férias  (Gozo)  - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas 
providências.

Expediente  OFÍCIO Nº 044/2014/PJ-Cupira
Processo nº 0027538-7/2014
Requerente: Dr. RONALDO ROBERTO LIRA E SILVA

Assunto: Férias  (Gozo)  - Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente  S/Nº
Processo nº 0028691-8/2014
Requerente: CLEMECIANE GOUVEIA BATISTA
Assunto: Férias  (Gozo)  - Servidora
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas providências.

Expediente  OFÍCIO Nº 061/2014
Processo nº 0020159-8/2014
Requerente: Dr. MARCELO GRENHALGH DE C.L.M. PENALVA 
SANTOS
Assunto: Assunto: Férias  (Gozo)  - Servidora
Despacho: Defi ro o pedido de férias, conforme informações 
prestadas. Ao DEMAPE/DEMPAG para as devidas 
providências.

Expediente OFÍCIO Nº 100/2014- CAPJG
Processo nº 0014033-2/2014 
Requerente: MÁRCIA MARIA  TELES DE BRITO
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente  S/Nº 
Processo nº 0029049-6/2014 
Requerente: JOSÉ ORLANDO DE SÁ
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0029064-3/2014 
Requerente: ATILA ALVES PIRES
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº 
Processo nº 0029201-5/2014 
Requerente: ADINALDO DE SOUZA LIMA
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0029203-7/2014 
Requerente: MARIA DO ROSÁRIO CÉZAR MALHEIROS
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidora
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0029213-8/2014 
Requerente: VILALBA SOARES DE MENDONÇA
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidora
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0029192-5/2014 
Requerente: SEBASTIÃO AUGUSTO DE ALBUQUERQUE
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0029196-0/2014 
Requerente: MARLENE MELO FERREIRA
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidora
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0029112-6/2014 
Requerente: MARIA CELI DE ARAÚJO BARBOSA
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidora
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0029191-4/2014 
Requerente: MARIA DO CARMO PORTO FARIAS
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidora
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0029026-1/2014 
Requerente: RONILDO JOSÉ DA SILVA 
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0029214-0/2014 
Requerente: MARCELO CAVALCANTE DE LIMA
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidor
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Expediente S/Nº
Processo nº 0014033-2/2014 
Requerente: ANA CRISTINA NOVAES FERRAZ
Assunto: Atualização de adicional de exercício – Servidora
Despacho: Defi ro o pedido de atualização de adicional de 
exercício, conforme informações prestadas. Ao DEMPAG para 
as devidas providências.

Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, em 03 de julho 
de 2014.

Josyane Silva Bezerra M. de Siqueira
Coordenadora Ministerial de Gestão de Pessoas

1. Objetivo: 
a) Esclarecer a população acerca das disposições legislativas 
federais e estaduais  pertinentes aos Programas “Operação 
Reconstrução” e “Minha Casa, Minha Vida”, notadamente o 
detalhamento do fl uxograma dos programas, as hipóteses 
de concessão e supressão do benefício auxílio-moradia, as 
questões relativas ao sorteio das casas remanescentes do 
programa “Operação Reconstrução”, as  hipóteses legais de não 
participação e de exclusão do sorteio, além de outros assuntos 
relativos ao tema, a exemplo das consequências decorrentes da 
invasão das casas destinadas a sorteio;

b) Conscientizar a população acerca do caráter social dos 
programas de concessão de moradia popular e sobre a 
necessidade de observar rigorosamente as disposições legais 
para participação nos programas de maneira ordeira e pacífi ca, 
evitando a exclusão do rol dos possíveis benefi ciários.

2. Regulamento:

2.1 Cadastramento de expositores e tempo para exposição sobre 
o tema:

As autoridades e público em geral presentes à referida audiência 
pública poderão se cadastrar perante a mesa que será constituída, 
para, durante os trabalhos, expor sobre o tema por período de 
tempo que será estabelecido pela presidente em função da 
quantidade de pessoas previamente cadastradas, assegurando-
se igualdade na distribuição do tempo e prazo máximo de 03 (três) 
minutos para cada expositor. 

2.2 Da Presidência e secretaria dos Trabalhos

O promotor de Justiça da 1ª PJ da comarca de Água Preta 
presidirá a audiência pública.

A Secretaria dos trabalhos fi cará a cargo da servidora requisitada 
Maria Alessandra da Silva Lins.

2.2 . Agenda da audiência pública:

A audiência pública será realizada de acordo com a seguinte 
agenda e horários, ressalvadas as alterações pontuais necessárias 
ao melhor desenvolvimento dos trabalhos: 

09:30 – 10:00 – Abertura dos trabalhos;
10:00 – 11:00 – Ouvida dos representantes da CODECIPE, CEF, 
Casa Militar do Governo do Estado de Pernambuco, Companhia 
de Habitação do Estado de Pernambuco (CEHAB), empresa 
URJA Social Ltda. e demais convidados;
11:00 – 12:00 – Intervenção das autoridades e interessados 
inscritos;
12:00 – 12:30 – Pronunciamento dos representantes dos órgãos e 
empresas envolvidos e demais convidados;
12:30 – 12:45 – Encaminhamento de eventuais propostas;
12:45 – 13:00 - Encerramento pelo presidente.

3. Providências prévias preparatórias a serem adotadas pela 
Secretária-Escrevente:

Convidar, por ofício, as entidades e demais pessoas interessadas 
na temática no município de Água Preta; 

Encaminhar, através de e-mail, cópia do presente edital para o 
CAOPDC, para conhecimento, e a Secretaria Geral do MPPE para 
fi ns de publicação no Diário Ofi cial; 

Encaminhar, por ofício, cópia do presente edital às rádios locais, 
solicitando a sua divulgação;

Encaminhar, por ofício, cópia do presente edital ao CSMP e à 
CGMP, para conhecimento;  

Afi xar cópia deste Edital no átrio das Promotorias de Justiça de 
Água Preta, e encaminhar cópia deste edital ao Excelentíssimo 
Prefeito Municipal e Presidente da Câmara de Vereadores de 
Água Preta e Excelentíssimo Sr. Juiz de Direito da Comarcas de 
Água Preta para conhecimento, solicitando sua publicação no átrio 
do Fórum local.

Água Preta, 03 de julho de 2014.

Russeaux Vieira de Araújo
Promotor de Justiça

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
Tema: Implementação do Portal da Transparência nos 
municípios de Água Preta, Belém de Maria, Catende, 

Jaqueira, Joaquim Nabuco, Lagoa dos Gatos, Maraial, 
Palmares, Quipapá, São Benedito do Sul e Xexéu.

Objetivo: A audiência pública ora divulgada terá por fi to: 1) Expor 
a atual situação quanto ao cumprimento da Lei Complementar 
nº 131/2009 e Lei 12.527/2011, no que se refere à efetiva 
implementação do Portal da Transparência, pelos municípios de 
Água Preta, Belém de Maria, Catende, Joaquim Nabuco, Lagoa 
dos Gatos, Maraial, Palmares, Quipapá, São Benedito do Sul e 
Xexéu, em cujo sistema serão disponibilizadas informações a 
todos os cidadãos quanto às receitas, os gastos, as licitações e os 
contratos do respectivo Município; 2) Ressaltar a importância do 
acesso pela população dos dados a serem divulgados no referido 
portal; 3) Apresentar de forma elucidativa como a população pode 
fi scalizar a Administração Pública através de acesso a esses 
dados; e 4) Ouvir as dúvidas, sugestões, questionamentos e 
reivindicações da população quanto ao tema da transparência 
pública.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO e 
o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, através do Promotor de 
Justiça e Procuradora da República subscritores, por meio do 
presente edital:

CONSIDERANDO o disposto no art. 127, caput, e 129, II, III, VI 
e IX da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
bem como os seus correspondentes na Lei Complementar nº. 
75/93, na Lei nº. 8625/93 (Lei Orgânica do Ministério Público) e na 
Lei Complementar do Estado de Pernambuco nº. 12/94;

CONSIDERANDO a Resolução nº 82, de 29 de fevereiro de 2012, 
do Conselho Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre 
as audiências públicas no âmbito do Ministério Público da União 
e dos Estados, e que informa que as audiências cometidas ao 
Ministério Público são um mecanismo pelo qual o cidadão e a 
sociedade organizada podem colaborar com o Ministério Público 
no exercício de suas fi nalidade institucionais ligadas ao zelo do 
interesse público e à defesa dos direitos e interesses difusos e 
coletivos de modo geral;

CONSIDERANDO que a “Administração pública direta e indireta, 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios constitucionais 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal, dentre os 
quais, o da legalidade, da impessoalidade, da publicidade, da 
efi ciência e, ainda, da moralidade/probidade administrativa; 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF), em seus artigos 
48 e 49, fi xa normas que visam garantir a transparência da gestão 
fi scal;

CONSIDERANDO a alteração introduzida na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), por meio da Lei Complementar nº 
131, de 27 de maio de 2009, que estabeleceu, como instrumentos 
garantidores da transparência da gestão fi scal, a “liberação 
ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em 
tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução 
orçamentária e fi nanceira, em meios eletrônicos de acesso 
público”, e a “adoção de sistema integrado de administração 
fi nanceira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade 
estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 
48-A (art. 48,parágrafo único, inciso II e III)”;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 131/2009 também 
acrescentou à Lei de Responsabilidade Fiscal, entre outros, o art. 
48-A, que estabelece em seus incisos I e II que a disponibilização 
de acesso a informações, em cumprimento ao disposto no art. 48, 
parágrafo único, inciso II, deve contemplar: “I - quanto à despesa: 
todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer 
da execução da despesa, no momento de sua realização, com 
a disponibilização mínima dos dados referentes ao número 
do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço 
prestado, à pessoa física ou jurídica benefi ciada do pagamento e, 
quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; II - quanto 
à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das 
unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários.”;

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 73-B, 
também introduzido na Lei de Responsabilidade Fiscal pela LC nº 
131/2009, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
com mais de 100.00 (cem mil) habitantes tiveram prazo de 1 (um) 
ano, os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 
100.00 (cem mil) habitantes tiveram o prazo de 2 (dois) anos e os 
Municípios que tenham até 50 (cinquenta mil) habitantes tiveram 
4 (quatro) anos para dar cumprimento ao disposto nos art. 48, 
parágrafo único, incisos II e III; 

CONSIDERANDO que os prazos estabelecidos na referida 
Lei Complementar para que os Municípios regulamentassem 
as obrigações impostas encerraram-se e que levantamento da 
Controladoria Geral da União de outubro de 2013 demonstra que 
os Municípios em questão ainda não se adequaram à referida Lei; 

CONSIDERANDO que o Governo Federal lançou o programa 
“Brasil Transparente”, visando auxiliar os municípios na 
implementação dos procedimentos destacados na Lei de Acesso 
à Informação, por meio de capacitações presenciais e virtuais, 
distribuição de material técnico e disponibilização do código fonte 
do Sistema Eletrônico de Informação ao Cidadão (e-SIC);

CONVOCA AUDIÊNCIA PÚBLICA a realizar-se no dia 03 de 
junho de 2014, a partir das 9:00 horas até as 13:00 horas, na sala 
do Salão do Júri do Fórum da Comarca de Palmares, sita no 
Loteamento Dom Acácio Rodrigues Alves, S/N, Quilombo II, 
Palmares/PE com a fi nalidade de promover o debate com toda 
a sociedade, acerca da importância da criação do Portal da 
Transparência pelos Municípios e o seu consequente acesso pela 
população em geral como forma de se combater o malefício da 
corrupção na Administração Pública.

I - Disciplina e Agenda da audiência pública:

a) Fase de habilitação: Os interessados em exporem sobre o 
presente tema deverão se cadastrar a partir da data da publicação 
do presente edital até o momento da abertura da audiência pública 
através de ligação aos seguintes telefones: 081 2125-7341, com 
indicação do respectivo nome completo, número do RG, número 
de telefone e e-mail;

b) Fase de abertura: A audiência será aberta às 9h pelo Promotor 
de Justiça e Procuradora da República signatários, na qual será 
apontada a situação atual do cumprimento da Lei da Transparência 
pelos Municípios já citados, bem como a importância da qual se 
reveste a criação por eles do respectivo Portal da Transparência e 
seu acesso pela população em geral;

c) Fase de exposição: Após a fase acima, a palavra será 
assegurada nesta ordem aos seguintes participantes:

1 – Representantes do FOCCO/PE (Forúm de Combate à 
Corrupção) presentes no momento da realização da audiência;

2 – Pessoas cadastradas nos termos da fase de habilitação;

d) Fase de participação: Os cidadãos presentes no momento 
da audiência pública, inclusive, os representantes de Sindicatos, 
Associações, Conselhos de Fiscalização Municipais, Gestores 
Municipais, integrantes das Universidades e autoridades públicas, 
poderão formular perguntas ou apontamentos sobre o tema por 
5 (cinco) minutos, tendo a mesa mais 5 (cinco) minutos para 
resposta, garantida a réplica ao expositor por mais 5 (cinco) 
minutos;

e) Fase de encerramento: Os componentes da mesa fi nalizarão 
os trabalhos apontando as conclusões e resultados obtidos com a 
realização da audiência pública;

II – Os períodos das intervenções acima defi nidos poderão ser 
adequados pela coordenação conforme eventual necessidade 
decorrente da dinâmica dos trabalhos desenvolvidos durante a 
audiência pública.

III - Os trabalhos deverão se encerrar, no máximo, às 13:00h.

Providencie a Secretaria da Procuradoria da República do 
Município de Palmares o envio de ofícios-convite: À Controladoria 
Geral da União em Recife/PE; ao Tribunal de Contas da União em 
Recife/PE; ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE-
PE); aos Procuradores da República no estado de Pernambuco; 
aos Juízes Federais; aos Juízes Estaduais; às Prefeituras 
municipais, às Câmaras de Vereadores dos municípios.
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